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Resumo 

 

A presente dissertação designada de “A importância do vestuário na preservação da identidade 

da pessoa idosa em ambiente institucional” pretende analisar a importância atribuída à dimensão 

vestuário no conjunto de elementos relacionados com o direito à autonomia, autodeterminação e 

individualidade na Estrutura Residencial para Idosos. A investigação abrange a compreensão da 

integração do vestuário em ambiente de cuidados institucionais, e examina de que modo o/a 

assistente social, na sua prática profissional, tem em consideração o vestuário e o valoriza na 

gestão dos cuidados à pessoa idosa.  

A presente investigação é de tipo indutivo, exploratório, e sustenta-se numa abordagem 

qualitativa, utilizando como técnica a entrevista semidiretiva. Na fase de análise e interpretação 

dos dados, aplicou-se a análise de conteúdo, com suporte ao programa maxqda. 

Os resultados permitiram identificar a perceção dos profissionais face à importância do 

vestuário para o bem-estar da pessoa idosa, os procedimentos das Estruturas Residenciais para 

Idosos que incorporam o vestuário e de que forma a base ética do serviço social relaciona a 

consideração do vestuário nesses procedimentos institucionais. Constata-se que, apesar da 

tentativa de se incorporar o vestuário como uma dimensão que respeita o direito de autonomia e 

autodeterminação e a identidade da pessoa idosa, esta dimensão, não se se encontra devidamente 

incorporada, condicionada especialmente pelo estado de saúde da pessoa idosa. 

 

Palavras chave: Pessoas idosas; Estruturas Residenciais para Idosos; Vestuário; Serviço 

Social; 
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Abstract 

 

This dissertation entitled "The importance of clothing in the preservation of the elderly person's 

identity in an institutional environment" aims to analyze the importance assigned to the clothing 

dimension in the set of elements related to the right to autonomy, self-determination and 

individuality in the Residential Care Facilities for the Elderly. The research covers the 

understanding of the integration of clothing in institutional care settings, and examines how social 

workers, in their professional practice, take clothing into consideration and value it in the 

management of care for the elderly.  

This research is inductive, exploratory, and based on a qualitative approach, using the semi-

directive interview as a technique. In the data analysis and interpretation phase, content analysis 

was applied, supported by the maxqda program. 

The results allowed identifying the professionals' perception of the importance of clothing 

for the elderly's well-being, the procedures of the Residential Structures for the Elderly that 

incorporate clothing, and how the ethical basis of social work relates to the consideration of 

clothing in these institutional procedures. It can be seen that, despite the attempt to incorporate 

clothing as a dimension that respects the right to autonomy and self-determination and the identity 

of the elderly person, this dimension is not properly incorporated, conditioned especially by the 

state of health of the elderly person. 

 

Keywords: Elderly; Elderly Residence facilities; Clothing; Social Work; 
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Introdução 

 

O presente estudo tem como objeto o vestuário, no contexto específico das Estruturas 

Residenciais para Pessoas Idosas (ERPI), tendo procurado analisar a sua importância na 

preservação da identidade da pessoa idosa residente. O trabalho realizado pretende refletir de que 

forma a estrutura residencial valoriza o vestuário como elemento da personalização dos cuidados 

e da sua relação com o direito à liberdade, à individualidade e à autodeterminação da pessoa idosa 

residente. 

Considera-se o tema da investigação inovador e importante para o serviço social em Portugal, 

pelo número de assistentes sociais que exercem funções em ERPI e pela necessidade de 

concretizar na prática profissional os valores e princípios da profissão.  Ao contactar com Lyn 

Slater1 (Anexo A), a mesma identifica o tema como pioneiro no serviço social, assim como Julia 

Twigg2 (Anexo B), que, sendo socióloga, reconhece a importância de investigações em serviço 

social que vão além do apoio das necessidades básicas. Sabendo-se que esta parcela da população 

crescerá drasticamente no futuro (Department of Economic and Social Affairs & Population 

Division, 2020), é crucial uma maior compreensão da dimensão do vestuário nas práticas 

institucionais em ERPI, para que se possa compreender o que já é feito e o que pode ser melhorado 

para aumentar a qualidade vida das pessoas idosas em ambiente institucional. 

Foi definido como objetivo geral de pesquisa compreender a importância atribuída à 

dimensão vestuário no conjunto de elementos relacionados com a qualidade dos serviços 

prestados à pessoa idosa em meio institucional. Como objetivos específicos pretende-se i) analisar 

a perceção do/da assistente social e dos/das cuidadores diretos em ERPI sobre a relação entre o 

vestuário e bem-estar da pessoa idosa; ii) perceber de que modo a dimensão vestuário integra 

procedimentos de atuação no quotidiano institucional, desde a fase de acolhimento; iii) perceber 

em que medida, na prática do/da assistente social, existe relação entre a dimensão vestuário e os 

valores da dignidade e liberdade, valores âncora do serviço social e associados ao princípio dos 

Direitos Humanos.  

 

 

 

 
1 Lyn Slatter é professora clínica associada na Escola de Pós-Graduação de Serviço Social e professora 

adjunta na faculdade de Direito da Universidade de Forham (Mercury, 2015). Em 2017, Lyn Slatter foi 

oradora num Ted Talk intitulado de “How I became an accidental fashion icon at 64”. Nessa conferência 

a professora aborda como o vestuário e a moda são importantes para si e para os outros, 

independentemente da idade. 
2 Júlia Twigg é professora de Política Social e Sociologia na Universidade Kent, sendo uma autora de 

referência nos estudos de envelhecimento. Recentemente ela explorou, o vestuário como uma dimensão 

dos cuidados da pessoa idosa, especificamente da pessoa idosa com demência (University of Kent, 2021).   
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A definição destes objetivos está relacionada com as questões que motivaram a investigação: 

1. As/os assistentes sociais associam o vestuário ao bem-estar da pessoa idosa? 

Integram essa dimensão na sua prática profissional em ambiente residencial? 

2. Qual a relação entre a dimensão do vestuário e os valores e princípios basilares 

do serviço social? 

3. Os/As ajudantes de ação direta que cuidam diariamente da pessoa idosa são 

orientados para a importância da preservação da liberdade de escolha no que diz 

respeito ao vestuário? 

A estrutura a dissertação segmenta-se em cinco capítulos distintos. O primeiro capítulo “O 

vestuário e a pessoa idosa como objeto de investigação” integra a revisão bibliográfica sobre o 

tema, identificando-se os estudos realizados nos últimos cincos anos, nomeadamente, estudos 

sobre propostas de design de vestuário para a pessoa idosa, relação do vestuário com a idade e a 

consideração do vestuário em ambiente de cuidados à pessoa idosa. O segundo capítulo 

“Envelhecimento em ambiente institucional: o vestuário no processo de cuidados em contexto 

residencial” apresenta a realidade do envelhecimento em Portugal e o quadro regulamentar das 

ERPIS, assim como as etapas do processo de institucionalização. O elemento vestuário, enquanto 

elemento associado à noção de identidade, é analisado na sua relação com o ambiente de cuidados 

institucionais, apresentando-se, também, as limitações que podem ocorrer nas práticas 

quotidianas. Por fim, aborda-se o papel do serviço social em ERPI e os valores que orientam a 

prática em ambiente institucional.  

No terceiro capítulo apresenta-se a abordagem metodológica que sustenta o estudo, de 

natureza qualitativa e exploratória, bem como as técnicas e procedimentos privilegiados e 

justificação da sua seleção. O quarto e último capítulo diz respeito à apresentação e discussão dos 

resultados, finalizando-se o trabalho com uma síntese dos resultados do estudo e algumas 

reflexões e pistas para futuras investigações.  
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Capítulo I: O vestuário e a pessoa idosa como objeto de investigação 

 

A partir da pesquisa bibliográfica de 41 artigos científicos, 17 foram excluídos por não 

corresponderem a critérios pré-definidos. Posteriormente à análise dos títulos e abstract/resumo, 

o número de artigos ficou reduzido a 24. Para a seleção destes artigos publicados em revistas 

científicas foram definidos os seguintes critérios, serem publicados nos últimos 5 anos (2015-

2020) e abordarem especificamente a importância do vestuário para a pessoa idosa, dando enfâse 

à importância do vestuário para a pessoa idosa institucionalizada.  

 O vestuário enquanto materialidade mundana na vida da pessoa idosa era negligenciado 

como objeto de investigação, dada a sua desvalorização enquanto promotor de conhecimento e 

associação equívoca à moda. Com o desenvolvimento da influência da nova gerontologia cultural 

(Twigg, 2015) e de publicações científicas de autores como Julia Twigg e Christina Buse, a 

produção científica face a este tema aumentou. Todavia, mantém-se uma lacuna de conhecimento 

no campo científico do serviço social, visto que não foi identificado nenhum artigo científico 

referente a esta área. Quanto aos artigos científicos detetados, os mesmos podem-se agrupar por 

temas, 1) Propostas de design de vestuário face à pessoa idosa, 2) Relação do vestuário com a 

idade e 3) Consideração do vestuário em ambiente de cuidados à pessoa idosa (Anexo C). 

Na revisão dos artigos científicos referentes às formas de melhorar o design do vestuário da 

pessoa idosa, destaca-se a investigação de Foley et al. (2019), que analisaram o design do 

vestuário das pessoas com demência avançada através da teoria do reconhecimento. Os seus 

resultados indicam a importância da cooperação entre a pessoa idosa com demência e o designer 

na tomada de decisões referentes à conceção do vestuário. No estudo de Cichocka et al. (2020), a 

opinião das pessoas idosas no plano de design do vestuário já é considerada, no entanto os autores 

afirmam ser difícil satisfazer todos os seus requisitos, tais como, estilo de vestuário, preferências 

de materiais, cores, estética e conforto. Lee et al. (2019), do mesmo modo consideraram as 

preferências da pessoa idosa, porém essa informação, foi obtida a partir da revisão de literatura. 

Por sua vez os estudos de Neves et al. (2015), Carvalho et al. (2016) e Uran & Geršak (2018), 

focaram as suas propostas de design de vestuário nas questões do conforto e segurança, não 

evidenciado qualquer consideração das preferências da pessoa idosa nos seus estudos.   

Nesta lógica é relevante ressaltar os artigos científicos que relacionam o vestuário com a 

idade, em particular os que definem quais as preferências da pessoa idosa. Os resultados das 

entrevistas de investigação de Lövgren (2016) ressaltam as preferências e as mudanças de 

vestuário da mulher idosa, determinando o conforto como a preferência predominante do 

vestuário, porém, a autora enfatiza uma multiplicidade de compreensões acerca do conforto, para 

umas significava sentirem-se bem com a sua aparência, para outras significava escolherem 

vestuário mais fluído, outras referiam uma maior liberdade em escolher vestuário mais 

confortável com o envelhecer. A autora acrescenta, que são adicionados novos critérios, às 
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preferências da pessoa idosa quando os eventos são de caráter social, como é o caso da atração e 

da estética. No estudo de Rahman & Chang (2018) ao analisarem as perceções de vestuário e 

aparência da mulher idosa de Taiwan, constatam que a mulher idosa não só privilegia o conforto 

como também inclui outros critérios, como qualidade, cor e estilo. Além disso, Au et al. (2016) 

referem que a pessoa idosa em Hong Kong prefere tecidos como, algodão e licra algodão, 

utilizando com menos frequência tecidos como o couro.  

Um resultado que foi transversal em muitos dos artigos científicos é que a pessoa idosa tende 

a optar por vestuário que cubra o corpo (ex: blusas de manga comprida) dado as mudanças físicas 

advindas da velhice (Au et al., 2016; Au & Lam, 2020; Lövgren, 2016; Rahman & Chang, 2018; 

Thorpe, 2018). Adicionalmente, Thorpe (2018) reconhece que as mulheres idosas sofrem de 

exigências da sociedade perante o seu corpo, no qual se sentem quase como “obrigadas” a cobrir 

o mesmo. Apesar disso, os resultados da investigação de Twigg (2020) realçam que a idade 

também produz um impacto no vestuário do homem, apenas este ocorre num estado mais tardio 

do que o da mulher idosa.  

Em último, ressalva-se os estudos que abordam a consideração do vestuário em ambiente de 

cuidados. Nos artigos científicos considerados destaca-se as investigações de Armstrong & Day 

(2020) e Buse et al. (2018b) que analisaram o impacto da lavandaria institucional em ambiente 

de cuidados. Ambos os estudos compreendem que apesar dos cuidados de lavandaria serem 

considerados como triviais na estrutura residencial, eles são importantes para o bem-estar da 

pessoa idosa. Na investigação de Buse et al. (2018b), o vestuário é considerado como um 

elemento das materialidades dos cuidados, sendo compreendido, que apesar do vestuário ser 

invisível em ambiente institucional, este é importante, pois, pode revelar aspetos negligenciados  

nos cuidados à pessoa idosa institucionalizada.  

Uma conjugação de artigos científicos (Buse & Twigg, 2015, 2016, 2018; Bellass et al., 2019; 

Campbell et al., 2015; Cleeve et al., 2020) estudaram o significado do vestuário para as pessoas 

com demência e a sua consideração na prática dos cuidados. Nas investigações de Buse & Twigg 

(2015, 2016) o vestuário é definido como uma materialidade dos cuidados que permite não só 

apoiar a manutenção da identidade, como também recordar histórias pessoais de pessoas idosas 

com demência. Por sua vez, a investigação de Bellass et al. (2019) compreende a importância do 

vestuário enquanto dimensão que pode ser utilizada para dinamizar práticas criativas em ambiente 

de cuidados. Concretamente Campbell et al., (2015) apresentam como proposta as biografias de 

aparência multissensoriais, como uma técnica importante de recolha de informação acerca das 

rotinas e do vestuário da pessoa idosa com demência para que se possa manter os seus hábitos de 

vestir em ambiente de cuidados. Quanto ao direito de escolha da pessoa idosa com demência, 

Buse & Twigg (2018), explicam que é importante considerar a pessoa como capaz de decidir 

sobre o vestuário que quer vestir, podendo ser adotadas estratégias como, apresentação de 

escolhas estruturadas/simplificadas. 
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Capítulo II- Envelhecimento em ambiente institucional: o vestuário no processo de 

cuidados em contexto residencial 

 

1.Envelhecimento 

 

O processo de envelhecimento deve ser analisado como um processo heterogéneo (Phillips et al., 

2006). De acordo com Lima (2010) o envelhecimento é um processo universal, gradual e 

irreversível de mudanças e de transformações que ocorrem com a passagem do tempo. Consiste 

num fenómeno intimamente ligado aos processos de diferenciação e de crescimento, já que nele 

concorrem a interação de fatores internos como o património genético, e externos, como o estilo 

de vida, a educação e o ambiente em que o sujeito vive. (p.14) 

Carvalho (2013) por sua vez explica que o processo de envelhecimento deve ser explicado 

por diferentes pontos de vista, 1) demográfica, que considera como as questões demográficas do 

envelhecimento afetam a estrutura etária da população, 2) idade cronológica que está relacionado 

com a organização do acontecimentos de vida com base na idade, 3) idade fisiológica e biológica, 

que está relacionado com o desenvolvimento e morte dos organismos, 4) idade cultural e social, 

que está relacionado com adoção de papeis por parte da pessoa idosa e como esses são 

influenciados pelo autoconceito do que é ser “velho” e 5) idade psicológica, que segundo Lima 

(2010, p.14-15) está “relacionado com a autorregulação do indivíduo, e as mudanças nas funções 

psicológicas como a memória e a tomada de decisões”.  

O envelhecimento é um desafio para a sociedade contemporânea, representada por uma 

longevidade da população que se intensificará futuramente. Em 2019, existiam 703 milhões de 

pessoas com 65 anos ou mais na população mundial, projeta-se que até 2050 haverá um 

crescimento estimado de 48%. Em Portugal, o país é bastante envelhecido estando em 4º lugar 

entre os dez países ou áreas com o maior rácio de dependência entre as pessoas idosas em 2019 

(Department of Economic and Social Affairs & Population Division 2020). Consequentemente, 

estes números refletem-se na quantidade de pessoas institucionalizadas em ERPI que, segundo o 

Serviço Nacional de Saúde [SNS] (2020) eram 99.234 pessoas no ano de 2020.  

As estruturas residenciais diferenciam-se por apresentarem qualificações nos cuidados à 

pessoa idosa dependente (Mouro, 2013), sendo regulamentadas por um conjunto de instrumentos 

que as orientam como intervir com qualidade junto da pessoa idosa institucionalizada; entre estes, 

encontram-se os Direitos Humanos, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 

documentos orientadores no domínio internacional e nacional.  

Internacionalmente a Assembleia geral das Nações Unidas a favor dos idosos (1991) 

determinou primeiramente a importância da oferta de cuidados profissionais e especializados à 

pessoa idosa (António, 2013). Continuamente a II Assembleia Mundial das Nações Unidas 
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(Madrid, 2002) delimitou de forma mais aprofundada um conjunto de dimensões de 

envelhecimento ativo, sendo estes fatores, sociais, pessoais, económicos, comportamentais, saúde, 

serviços sociais e ambiente físico, que nortearam as estruturas residenciais a adotar uma 

abordagem holística e integrada (Instituto da Segurança Social [ISS], 2011). Quanto ao European 

Quality Framework for long-term care services- Principles and guidelines for the wellbeing and 

dignity of older people in need of care and assistance (2012) e o European Charter of the rights 

and responsibilities of older people in need of long-term care and assistance (2010) os 

documentos demarcam um conjunto de orientações, que definam a importância de salvaguardar 

o direito de autonomia e autodeterminação da pessoa idosa em ambiente residencial. No contexto 

nacional o Manual de Boas Práticas: Uma guia para a acolhimento residencial das pessoas mais 

velha (2005) e o Manual de processos chave estrutura residencial para idosos (2011) são também 

documentos importantes que enfatizam a necessidade de uma intervenção humanizada, 

personalizada e que considere a heterogeneidade das pessoas idosas, assentando no respeito e 

promoção pelos direitos humanos. 

 

2. Importância do vestuário para preservação da identidade da pessoa idosa  

 

O conceito identidade é compreendido por definições que são criadas e sobrepostas ao self, 

referem-se a conceitos sobre quem é a pessoa e como ela é. O termo self engloba o sentimento 

direto que cada pessoa tem, em aceder aos seus pensamentos, sentimentos e sensações. Considera-

se que a identidade é socialmente definida, sendo frequentemente criada pela sociedade mais 

ampla, embora os indivíduos geralmente tenham alguma oportunidade de refinar ou negociar as 

identidades que a sociedade lhes dá (Baumeister, 1997).  

O vestuário é um elemento importante para a identidade dos indivíduos (c, 2007; Twigg, 

2020) no caso das mulheres, Woodward (2007) defende que o vestuário representa quem a pessoa 

é e o que ela pretende ser no mundo.  Do mesmo modo, o processo de vestir, é reconhecido como 

o “wardrobe moment”, no qual é considerado um momento privado e íntimo que ocorre no quarto 

onde a pessoa se veste (Woodward, 2007) podendo apoiar ou comprometer a identidade da pessoa 

idosa (Buse & Twigg, 2018). 

Com a entrada da pessoa idosa no envelhecimento, a importância da identidade mantém-se 

(Twigg, 2007), podendo não só preservar a identidade da pessoa idosa (Buse & Twigg, 2016) 

como também as suas memórias, especialmente nos casos de demência (Campbell et al., 2015; 

Buse & Twigg, 2015, 2016); Goett, 2008). Tal como mencionado por Baumeister (1997) 

antecedentemente, Chen (2021) reconhece que a identidade da pessoa idosa é influenciada pelo 

self, permitindo à pessoa expressar a sua singularidade, e pela sociedade onde a pessoa idosa é 

pressionada a alterar a aparência para aumentar a sua autoconfiança e aceitação pelos outros. De 

acordo com Twigg (2007) o self é influenciado pelo social através de contextos sociais, 
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económicos e culturais, onde são impostas exigências específicas (assexualidade/segunda 

infância) em relação à aparência, prendendo a pessoa idosa em estruturas disciplinares, com pouca 

autonomia pessoal e de agência3.  

No caso das pessoas idosas institucionalizadas a consideração do vestuário como um 

elemento de expressão de identidade, pode ser especialmente importante para a manutenção da 

sua individualidade bem como para preservação do seu direito escolha (Armstrong & Day ,2020, 

no entanto, a incorporação do vestuário em ambiente de cuidados, como elemento de identidade, 

pode ser um desafio, para as estruturas residenciais (Buse & Twigg, 2014).  

 

3.O vestuário no processo de institucionalização em ERPI 

 

Não há muito tempo, as famílias eram reconhecidas como a principal entidade de suporte em 

situações de dependência dos seus familiares. Embora, nos dias de hoje, a família ainda tenha um 

papel importante no cuidar dos/das idosos, as suas transformações estruturais desencadearam um 

aumento das taxas de institucionalização (Lima, 2010).  

A Direção-Geral da Segurança Social [DGSS], & Direção de Serviços de Instrumentos de 

Aplicação [DSIA] (2021) caraterizam a resposta social como uma estrutura residencial que 

promove um alojamento coletivo, de utilização temporária ou permanente, para idosos, no qual 

proporciona serviços adequados à problemática biopsicossocial das pessoas idosas. Noutra 

perspetiva Goffman (1961, p.17) define a estrutura residencial como uma instituição total, criada 

“para cuidar de pessoas que, segundo se pensa, são incapazes e inofensivas”.  

A entrada da pessoa idosa para a ERPI decorre em 4 fases, 1) candidatura, 2) admissão, 3) 

acolhimento, e 4) projeto de vida.  Na candidatura a pessoa responsável pelas admissões deve 

receber pessoalmente o candidato, para uma entrevista transmitindo informação acerca de, quais 

os serviços gratuitos e quais os pagos, apresentação dos colaboradores e das suas funções e 

conversar sobre a possibilidade de a pessoa idosa trazer objetos pessoais para a instituição. Por 

outro lado, é necessário recolher informação onde o candidato pode apresentar quais os requisitos 

que queira que sejam cumpridos quando ingressar na estrutura residencial.  

Seguidamente na admissão, a receção do residente deve incluir, um esclarecimento sobre o 

regulamento interno e sobre os direitos e deveres do futuro residente, devendo ser celebrado um 

contrato por escrito, e o registo dos bens e valores, como é o caso do vestuário. No acolhimento 

à pessoa idosa deve-se realizar um acolhimento individualizado, onde o objetivo é preservar a 

identidade da pessoa idosa, através da consideração do seu caráter e personalidade. Com a recém-

chegada do novo residente deve se reforçar a informação e esclarecer quaisquer dúvidas da pessoa 

idosa. A última fase é o projeto de vida que deve ser definido pelo residente, em conjunto com a 

 
3A agência é a “liberdade individual de agir e moldar a sociedade” (Giddens & Sutton, 2014, p. 52). 
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estrutura residencial e, se o residente assim o desejar, com a sua família, com o intuito de potenciar 

as capacidades da pessoa idosa e valorizá-la (Grupo de Coordenação do Plano de Auditoria Social 

& Crianças, Idosos e Deficientes - Cidadania, Instituições e Direitos [CID], 2005). 

O vestuário é uma dimensão do processo de institucionalização, porém, na visão de Goffman 

(1961) é um aspeto muito controlado, sendo a pessoa idosa despida da sua aparência usual.  O tal 

controlo envolve procedimentos como a atribuição de números e enumeração de bens pessoais e 

distribuição de roupas da instituição. A institucionalização da pessoa idosa numa ERPI pode ter 

um impacto positivo na vida pessoa, seja através de uma maior sensação de segurança e de uma 

menor sensação de isolamento (Mouro, 2013), no entanto o vestuário ao ser considerado como 

um elemento ínfimo para o “eu” da pessoa idosa nos serviços da instituição, pode gerar um 

conjunto de consequências negativas, entre elas, a deformação pessoal 4   e a perda de uma 

segurança pessoal5 e com menos frequência a desfiguração pessoal6  (Goffman, 1961).  

Assim, é sugerido a valorização do vestuário menos prático e da possibilidade do mesmo ser 

trazido para a instituição, dado as suas implicações positivas para identidade e segurança 

ontológica da pessoa idosa (Buse & Twigg, 2016).Como também, é enfatizado a importância da 

recolha de informação e transmissão das preferências da pessoa idosa relativamente ao vestuário 

para os/as ajudantes de ação direta, para que não se concebam suposições superficiais acerca das 

preferências de vestuário (Campbell, et al., 2015). 

 

4.A importância do vestuário nos cuidados à pessoa idosa 

 

O processo de vestir e o tratamento do vestuário em lavandaria institucional são procedimentos 

do quotidiano nos cuidados à pessoa idosa que envolvem o vestuário, configurando-se como 

indicadores de qualidade dos serviços prestados à pessoa idosa (Ward, 2008). 

O processo de vestir é uma ação que envolve um conjunto de elementos que devem ser 

considerados, com o intuito de garantir a qualidade dos cuidados. Primeiramente, deve se 

considerar não só o direito de autonomia e de agência na tomada de decisões referentes ao 

vestuário, como também a manutenção da identidade do residente institucional (Ward, 2008). 

Seguidamente é importante salientar a relação entre a pessoa idosa e o/a ajudante de ação direta 

no processo de vestir, porque, na perspetiva de Caldas et al. (2014), permite que as pessoas idosas 

superem situações de dependência, redescubram potencialidades/habilidades, aumentem a 

autoestima e sensação de segurança e reduzam ansiedade. Pode, ainda, se definir como importante 

 
4 A deformação pessoal “decorre do facto da pessoa perder seu conjunto de identidade” (Goffman, 1961, p. 

29) 
5A desfiguração pessoal “decorre de mutilações diretas e permanentes do corpo - por exemplo, marcas ou 

perda de membros (Goffman, 1961, p. 29) 
6 A segurança ontológica dá “um sentido de continuidade e ordem nos eventos, incluindo aqueles que não 

se encontram diretamente dentro do ambiente precetivo do indivíduo (Giddens, 1991, p. 243). 
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a partilha de pensamentos e sentimentos no processo de vestir por parte da pessoa idosa, que 

segundo Schweitzer & Bruce (2008) pode desencadear memórias da pessoa idosa sobre os seus 

hábitos no processo de vestir e escolhas de vestuário, melhorando a comunicação entre a pessoa 

idosa e o cuidador formal.  

Apesar de tudo, nem sempre é possível garantir estes elementos dos cuidados no processo de 

vestir, influenciados por forças que afetam como este procedimento é considerado na prática 

institucional. As vulnerabilidades físicas e cognitivas da pessoa idosa limitam o envolvimento da 

pessoa no processo de vestir, o que consequentemente, gera um maior envolvimento dos/das 

ajudantes de ação direta e família nas tomadas de decisões referentes ao vestuário. No caso 

particular das pessoas com demência, pode ser adotado pelos/as cuidadores formais não só, uma 

prática manipulativa do corpo, que envolve um cuidado objetificado no ato físico do vestir, sendo 

comparado pela autora, o processo de vestir da pessoa idosa com demência ao processo de vestir 

um manequim, bem como uma prática manipulativa do vestuário, que se reflete na redução de 

opções de vestuário que a pessoa idosa com demência pode escolher vestir. As pressões temporais 

das rotinas institucionais, e as burocracias institucionais referentes ao vestuário da pessoa idosa, 

(desencorajamento do uso de roupa de noite e pijamas em ambientes públicos da ERPI), limitam 

do mesmo modo o envolvimento da pessoa idosa no processo de vestir (Buse & Twigg, 2018).  

No tratamento de lavandaria institucional Buse et al (2018b) definem como elemento 

importante para a qualidade dos cuidados institucionais, a relação entre pessoa idosa e os 

funcionários de lavandaria da ERPI, porque ao se conhecer a pessoa idosa e os seus estilos de 

vestuário podem ser criadas cuidados de lavandaria personalizados, como por exemplo, uma 

maior facilidade em reconhecer roupas sem etiqueta de registo. Segundo Armstrong & Day (2020) 

a ausência de tempo e poder para criar relações e prestar atenção às necessidades individuais dos 

residentes, pode limitar a personalização dos cuidados de lavandaria, o que consequentemente, 

origina problemas, como, desaparecimento, distribuição errada e vestuário danificado. Perante 

estes problemas o vestuário de alguns residentes é tratado, por familiares, voluntários, ou mesmo 

trabalhadores pagos, que levam o vestuário para casa para o poderem tratar com qualidade e de 

modo mais personalizado.  

Considera-se pertinente referenciar um conjunto de abordagens teóricas que podem orientar 

os profissionais na consideração do vestuário em ambiente de residencial. A abordagem criativa 

defende que a criatividade deve ocupar um lugar nos cuidados à pessoa idosa com demência, 

permitindo aos profissionais inovarem as suas práticas. Um exemplo da adoção de uma 

abordagem criativa em ambiente de cuidados que considere o vestuário é a reorganização do 

guarda-roupa da pessoa idosa com demência por cores (Bellass et al., 2019). A abordagem das 

materialidades dos cuidados utiliza o vestuário como um mecanismo de análise dos cuidados 

institucionais (Buse et al., 2018a). Segundo Cleeve et al. (2020) os/as ajudantes de ação direta 

devem considerar o vestuário enquanto materialidade dos cuidados, pois permite aos mesmos 
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adquirir informação pertinente sobre os residentes e sobre a sua vida na instituição, 

proporcionando aos/às cuidadores formais uma oportunidade para melhorar a qualidade dos seus 

cuidados prestados em ERPI. E a abordagem centrada na pessoa defende que os residentes 

institucionais devem ser vistos como parceiros iguais na planificação, desenvolvimento e 

monitorização dos cuidados, valorizando o direito à autodeterminação e autonomia da pessoa 

idosa (Health Innovation Network South London, 2016). De acordo com Campbell et al. (2015), 

um exemplo de uma abordagem centrada na pessoa, é o reconhecimento do valor do vestuário em 

ambiente institucional, visto que apoia a identidade do residente em ERPI. 

 

5.O serviço social nos cuidados à pessoa idosa 

 

O envelhecimento emerge como uma área do serviço social a partir das abordagens das pioneiras 

Mary Richmond e Jane Adams (Ribeirinho, 2013). Ainda assim, só a datar os anos 80 é que o 

envelhecimento conquistou espaço dentro do campo do serviço social decorrente da influência da 

gerontologia social. Nesta vigência o envelhecimento é encarado de um modo mais positivista e 

otimista, embora ainda persistisse uma atitude defensiva para com a intervenção social junto da 

pessoa idosa (Lymbery, 2005).  

É na sequência do reconhecimento do envelhecimento como área do serviço social, que se 

determina qual o papel do/da assistente social em ambiente residencial. A intervenção social deve 

focar-se na manutenção do sentido de identidade da pessoa idosa  (Lymbery, 2005) como também 

na valorização da pessoa idosa enquanto decisor da sua vida em ambiente residencial, 

considerando assim, as suas necessidades, preocupações e opiniões acerca dos cuidados prestados 

(Ribeirinho, 2013). 

Concretamente o/a assistente social possui como funções em ERPI, realizar a avaliação social, 

criar momentos de diálogo para obtenção de informação acerca da identidade biográfica da pessoa 

idosa, comunicar à pessoa idosa os seus direitos e deveres dentro da residência institucional, 

acompanhar o programa de integração do residente promovendo a adaptação da pessoa idosa a 

uma nova vida na estrutura residencial,  elaboração do plano de intervenção individual focado na 

qualidade de vida e autonomia  com o propósito de garantir a  autoestima e a dignidade da pessoa 

idosa e avaliação da satisfação do residente que faz uma análise acerca do trabalho institucional 

realizado e dos resultados obtidos.  Do mesmo modo os/as assistentes sociais possuem um 

conjunto de funções que envolvem coordenar, apoiar, e supervisionar os/as ajudantes de ação 

direta no seu trabalho com as pessoas idosas. Na sua intervenção, o/a assistente social deve liderar 

as suas equipas e definir estratégias de colaboração, promover a comunicação entre os 

profissionais da ERPI e os/as utentes e /familiares, organizar reuniões de equipa, designadamente, 

para discussão de casos enquanto momentos de formação para os colaboradores e, ainda, 

potenciar a complementaridade, e a coesão (Ribeirinho, 2013). 



23 

 

A intervenção específica do serviço social em ambiente residencial é canalizada fisicamente 

pelo Código Deontológico dos Assistentes Sociais, consignando um conjunto de valores, 

princípios e obrigações de conduta ética que se aplicam a todos os/as assistentes Sociais que 

exerçam em Portugal.  Na conjuntura de valores do serviço social, o valor da dignidade humana 

e a liberdade são valores cruciais na intervenção junto da pessoa idosa.  

O valor da dignidade humana privilegia a promoção da pessoa em processos de capacitação 

de modo a atuar de forma livre e responsável, compreendendo a identidade de cada pessoa, sem 

qualquer julgamento pejorativo. O valor da liberdade define como importante a salvaguarda da 

autonomia e da tomada de decisões livres da pessoa idosa, bem como a libertação de 

impedimentos que limitem essa autonomia. Nos princípios éticos é definido como importante, os 

direitos humanos que consiste no respeito incondicional pelo valor de cada pessoa e a sua 

integridade, no respeito pela autodeterminação promovendo o direito da pessoa de fazer as suas 

próprias escolhas, e na contribuição para o bem-estar das pessoas idosas institucionalizadas 

(Associação de Profissionais de Serviço Social [APSS], 2018).  

Relacionado com a base ética definida prevalece o direito à autodeterminação que considera 

“que o indivíduo é o melhor juiz dos seus próprios interesses e que cada pessoa tem o direito de 

tomar as suas próprias decisões” (Furlong, 2003; Karlsson & Nilholm, 2006 como citado em 

Akbar, 2019, p. 9). E a autonomia que, segundo Faleiros (2013, p.36), significa “consciência, 

capacidade e possibilidade relacional para tomar decisões de respeito si e da sua relação com o 

mundo”.  

Independentemente da base teórica e ética do serviço social, a heterogeneidade das pessoas 

idosas institucionalizadas representa um conjunto de desafios para o/a assistente social (Phillips 

et al., 2006). Por essa razão, um dos dilemas que pode emergir em ambiente residencial é a 

consideração do vestuário em ambiente institucional, dado que as estruturas residenciais tendem 

a focar-se mais questões da saúde biomédica do que nas questões de identidade, conforto e 

dignidade (Armstrong & Day, 2020). 
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Capítulo III- Metodologia 

 

1.Campo empírico: Universo e Amostra  

 

A presente investigação integra como campo empírico diferentes estruturas de acolhimento 

residencial de pessoas idosas, públicas e privadas, no território nacional. A seleção das entidades 

justifica-se pela necessidade de compreender como é que o vestuário é entendido em ambiente 

residencial, sendo as entidades consideradas em estudo as Estruturas Residenciais para Idosos 

(ERPI), habitualmente designadas como Lar. Os universos do estudo são ajudantes de ação direta, 

coordenadores de ajudantes de ação direta e assistentes sociais que intervenham em ERPI. Porém, 

foi necessário estabelecer como critério “a participação de ajudantes de ação direta no processo 

de vestir” de modo a que os participantes pudessem dar informações claras face à integração do 

vestuário no ambiente de cuidados.  

Existem dois métodos para a seleção da amostra dos participantes no estudo: a amostra 

probabilística/aleatória e amostra não probabilística/não aleatória. A amostragem não 

probabilística, por conveniência, foi a selecionada, dado que a investigadora não adotou nenhum 

método específico na seleção dos participantes em estudo, estando dependente do nível de 

acessibilidade ao campo empírico, da disponibilidade quer de instituições quer de assistentes 

sociais, ajudantes de ação direta/coordenadores. A amostragem não probabilística, por 

conveniência, possui as suas limitações visto não garantir uma representatividade da população, 

porém, pode ser utilizada, para captar ideias gerais e identificar aspetos críticos, como é o caso da 

investigação em questão (Sousa & Batista, 2014). 

Assim sendo, a amostra do estudo é composta por 8 participantes, sendo que 4 são assistentes 

sociais, 2 são ajudantes de ação direta e 2 são coordenadoras de ajudantes de ação direta. 

Importante mencionar que inicialmente as coordenadoras de ajudantes de ação direta não foram 

consideradas como participantes no estudo pela investigadora, todavia, por sugestão de duas 

assistentes sociais, estes foram integrados na amostra, devido aos seus conhecimentos acerca da 

integração do vestuário em ambiente residencial.  

Os locais das ERPIS que colaboraram no estudo, foram selecionados por pertinência e 

facilidade no contacto, sendo estas, a ilha do Faial/Horta, Lisboa, Leiria e Coimbra. Em 

conformidade com as localidades, as ERPIS eleitas foram: Associação Casapiana de 

Solidariedade; Centro Social Paroquial de Lorvão; Qualisénior -Residência Geriátrica; Lar de S. 

Francisco- Santa Casa da Misericórdia da Horta. 

Os participantes envolvidos subdividem-se pelas entidades identificadas anteriormente: 

➢ Lar de S. Francisco- Santa Casa da Misericórdia da Horta: 1 assistente social; 1 

ajudante de ação direta; 1 coordenadora dos ajudantes de ação direta 
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➢ Qualisénior- Residência Geriátrica: 1 assistente social; 1 ajudante de ação direta 

➢ Associação Casapiana de Solidariedade: 1 assistente social; 1 coordenadora dos 

ajudantes de ação direta  

➢ Centro Social Paroquial de Lorvão: 1 assistente social 

 

2.Lógica e Estratégia de Investigação 

 

A investigação realizada é classificada como um estudo de caráter exploratório, porque em 

Portugal este campo de estudo encontra-se desprovido de referências bibliográficas que 

estabeleçam uma articulação teórica e/ou prática entre a consideração da dimensão do vestuário 

na institucionalização da pessoa idosa e a intervenção do serviço social. Neste sentido a 

investigação consiste num “empreendimento abrangente, propositado, sistemático, pré-arranjado, 

concebido para maximizar a descoberta de generalizações conducentes à descrição e compreensão 

de uma área da vida social”.” (Stebbins 2001, p. 3).  

Na contínua delineação da lógica e estratégia de investigação é importante introduzir no 

estudo exploratório o seu quadro de referência teórico, enquadrando-o no paradigma 

interpretativo. Na essência do paradigma interpretativo contempla-se a ontologia idealista e a 

epistemologia do construcionismo social. Na ontologia idealista a realidade é constituída pelas 

representações individuais dos entrevistados acerca do mundo e os seus respetivos significados e 

interpretações criados e mantidos pelos atores sociais. Do mesmo modo, a epistemologia do 

construcionismo social compreende a realidade através da perspetiva dos indivíduos que vivem e 

trabalham nele, sendo que serão os próprios a desenvolver significados subjetivos acerca das suas 

experiências (Blaikie, 2007). Atendendo à delineação do estudo, foi selecionado a investigação 

qualitativa, devido à subjetividade que oferece. Esta estratégia permite explorar um pequeno 

grupo de casos, mas em profundidade, tomando uma maior atenção a nuances e pormenores 

(Ragin, 1994). Em consonância, é adotada uma estratégia de pesquisa de caráter indutivo, onde 

os resultados são gerados a partir dos dados recolhidos no terreno (Creswell, 2003). 

 

3.Técnicas de recolha de dados  

 

Como técnica de investigação adotada, foi considerada a entrevista semiestruturada. As 

entrevistas são técnicas que permitem ao investigador recolher informações muito ricas e 

matizadas, pelo contacto direto entre o investigador e os entrevistados. Em particular, a entrevista 

semiestruturada é muito utilizada na investigação social, sendo que o seu procedimento não é 

totalmente aberto, utilizando-se perguntas orientadoras que permitem obter informações sobre a 

realidade do estudo (Quivy & Campenhoudt, 2005).  Nas investigações qualitativas a questão 
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“quantos” é de importância secundária comparativamente com as questões “Como” e “Quem” 

apesar destas questões se relacionarem-se entre si (Fontanella, 2021). Guest et al. (2006) 

recomenda 6 a 12 entrevistas numa investigação qualitativa, assim sendo foram realizadas nesta 

investigação 8 entrevistas.  

Como instrumento de condução da entrevista existe o guião de entrevista semiestruturada, 

que embora dê alguma liberdade ao entrevistado não deixa que este se disperse do tema da 

investigação. Neste estudo foram elaborados dois guiões de entrevistas (Anexo D e E), um 

dirigido às assistentes sociais e o outro às ajudantes de ação direta e aos seus/suas coordenadores.  

O processo de recolha de dados decorreu entre 21 de abril de 2021 a 4 de junho de 2021. Na 

sua maioria, as entrevistas tanto às assistentes sociais como às ajudantes de ação direta e 

respetivas coordenadoras foram realizadas por zoom. As entrevistas por vídeo conferência, apesar 

de algumas limitações, são vistas como uma forma eficaz de reunir informação importante sobre 

os entrevistados (Khalil & Cowie, 2020). Todavia, as entrevistas realizadas ao Lar de S. 

Francisco- Santa Casa da Misericórdia da Horta, foram realizadas presencialmente, por sugestão 

da própria entidade. 

 

4.Técnica de análise dos dados 

 

A análise qualitativa de dados é definida por Brandão et al. (2021) como um processo que procura 

dar sentido à experiência humana, reduzindo, identificando padrões e dando sentido a grandes 

quantidades de informação, muitas vezes de fontes diferentes. Neste processo o investigador 

pretende concretizar um objetivo de investigação, dando resposta a uma questão de investigação 

(ou mais), regra geral seguindo-se uma lógica indutiva. (p. 129) 

Na investigação social o método de análise mais frequente é a análise de conteúdo (Quivy & 

Campenhoudt, 2005). A análise de conteúdo ocorre em três fases: preparação, organização e 

reportação dos dados (Anexo F). Na fase de preparação, o investigador seleciona a unidade de 

análise e tenta dar sentido aos dados recolhidos. Na fase da organização, pela lógica indutiva, o 

processo inclui, codificação aberta, agrupamento e categorização e abstração. Por fim, ocorre a 

fase da reportação dos dados, no qual o processo de análise e os resultados são reportados. A 

reportação dos dados pode ser uma fase desafiante para os investigadores (Elo & Kynga¨s, 2008), 

contudo, os programas de software de análise qualitativa podem ser utilizados para facilitar a 

organização e categorização dos dados (Gerbic & Stacey, 2005, p. 48).  

Assim, optou-se pela utilização da análise de conteúdo, onde se relaciona códigos prévios 

(Anexo G), criados a partir da revisão bibliográfica, com códigos produzidos a partir da análise 

empírica das entrevistas. Como suporte à análise de conteúdo é utilizado o software maxqda, que 

é definido como sendo um software bem sucedido, para apoiar várias atividades analíticas, como, 

codificação, redação de memorandos e diagramação (Oswald, 2019).  
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5.Limitações e dificuldades 

 

Durante o processo de investigação são reconhecidas limitações e dificuldades que afetaram o seu 

planeamento e execução. A limitação central da investigação foi a pandemia COVID-19. 

Inicialmente estava programada a realização de 10 entrevistas a 10 instituições diferentes, no 

entanto, com a sobrecarga de trabalho causada pela pandemia COVID-19 ocorreram alguns 

cancelamentos e adiamentos de entrevistas e, por essa razão, em vez de 10 foram realizadas 8 

entrevistas em 4 instituições distintas. A realização de entrevistas num período de pandemia 

implicou que a maioria das entrevistas ocorressem por vídeo chamada, o que dificultou a 

transcrição e posterior interpretação dos dados mediante alguns problemas técnicos das gravações. 

Por fim, a inexistência de conhecimento aprofundado por parte dos profissionais face à 

consideração do vestuário em ambiente de cuidados e face à relação da temática com os valores 

e princípios do serviço social por parte das assistentes sociais induziu algumas dificuldades na 

condução e interpretação das entrevistas. O discurso das entrevistadas apresentava algumas 

hesitações e dúvidas que dificultavam a recolha de dados, sendo necessário introduzir perguntas 

secundárias para uma maior obtenção de informação pertinente (Anexo H).  

 

6. Aspetos éticos  

 

A ética é responsável por procurar princípios éticos que orientem os investigadores para uma 

investigação de qualidade (Sousa & Batista, 2014). Intrínseco à ética estão associados os códigos 

de ética que regulamentam relação entre o entrevistador e os entrevistados (Gonçalves & 

Gonçalves, 2021). Assim sendo, a investigação é regulada pelo código ético “Código de Conduta 

Ética na Investigação – ISCTE-IUL” (2016).  

Como princípios orientadores da investigação. são considerados a honestidade, 

responsabilidade, fiabilidade e rigor, a objetividade e a integridade, por conseguinte a 

investigadora, orientada por estes princípios, iniciou a investigação com o consentimento 

informado, (Ver anexo I). Neste consentimento, as participantes autorizam prosseguir com a 

entrevista e com a sua gravação. O consentimento informado dá informação acerca dos objetivos 

gerais, tempo estipulado e características gerais da participação no estudo, direito a recusar ou 

interromper a participação em qualquer momento da investigação, eventuais riscos, desconfortos 

ou outros efeitos prejudiciais associados à participação e eventuais benefícios, limites à 

confidencialidade, e incentivos à participação na investigação. Além disso é colocado no 

consentimento informado, o contacto da investigadora, caso os participantes desejem fazer 

perguntas ou comentários sobre o estudo (ISCTE-IUL, 2016). 
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Por último foram enviados por email às participantes o Debriefing (Anexo J) acerca do estudo 

para que estas possam aceder a informação mais pormenorizada acerca da temática, completando 

a informação fornecida no consentimento informado. No mesmo email é acordado que, após a 

realização da dissertação de mestrado, a mesma será enviada para todas as entrevistadas para que 

estes possam aceder aos resultados e conclusões do estudo. 
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Capítulo IV – Apresentação e Discussão de Resultados 

 

1. Caracterização Sociodemográfica  

 

O corpo das participantes da investigação é composto por 4 assistentes sociais, 2 ajudantes de 

ação direta e 2 coordenadoras de ajudantes de ação direta. As assistentes sociais têm todas 

licenciaturas em Serviço Social, todavia só uma entrevistada tem mestrado. Em relação aos anos 

em que as assistentes sociais exercem a profissão, a maioria exerce a profissão há mais de dez 

anos, por sua vez no caso dos anos de serviço na ERPI apenas uma assistente social trabalha há 

mais de 10 anos. Quanto à formação/especialização na área do envelhecimento 3 entrevistadas 

possuem formação, havendo apenas uma entrevistada que não possui formação nesta área.   

As ajudantes de ação direta/coordenadoras na sua maioria possuem o 9ºano, existindo apenas 

uma entrevistada com o 6º ano. Quanto aos anos em que as colaboradoras exercem a profissão na 

ERPI, metade das entrevistadas exerce a sua profissão há mais de 10 anos e a outra metade há 

menos de 10 anos, sendo verificado que todas as entrevistadas possuem formação na área do 

envelhecimento.  

Tabela 1: Dados Sociodemográficos 

 

Elaboração própria 
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2. Análise e apresentação dos dados  

 

 A apresentação dos resultados consistirá na descrição e entendimento de significados, no 

questionamento da presença e frequência e no estabelecimento de relações nas dimensões (Sousa 

& Batista, 2014). 

 

2.1. Consideração do vestuário na fase de admissão e acolhimento 

 

A primeira dimensão de análise “Consideração do vestuário na fase de admissão e acolhimento” 

compreende como é que a dimensão vestuário integra os procedimentos da fase de admissão e 

acolhimento e qual o envolvimento da pessoa idosa neste processo.  

Na primeira dimensão, identifica-se um conjunto de procedimentos no processo de admissão 

e acolhimento, sendo estes: o registo de vestuário; informações dadas sobre o vestuário que pode 

ser levado para instituição; consideração das preferências da pessoa idosa por parte das 

profissionais da ERPI; distribuição das roupas da instituição.  

O registo do vestuário foi o procedimento mais mencionado por unanimidade, no entanto o 

tipo de registo não é consensual entre os testemunhos das entrevistadas. O registo do vestuário 

pode ser realizado por número (A.S.1; A.S.2; A.S.3; A.A.D.1; C.2), ou pelo nome do residente 

(A.S.4.; AAD2; C.1) e tem como objetivo a identificação do vestuário de cada residente 

institucional. 

“(…) É atribuído um número e a roupa é identificada..” (A.S.3) 

“(…) recebemos as roupas que ela traz, fazemos registo dessas roupas através da marcação com o 

nome das pessoas.” (C.1) 

As informações dadas sobre o vestuário que pode ser levado para instituição é o segundo 

procedimento mais mencionado pelas entrevistadas. Este procedimento prevê dois tipos de 

informações, recomendação de mudanças no vestuário usual da pessoa idosa (A.S.1; A.S.2; A.S.3; 

C.1) e comunicação da importância de a pessoa idosa integrar a instituição com o mesmo 

vestuário que utiliza em casa, no qual é defendido pela maioria das entrevistadas como importante 

por uma questão de identificação e de bem-estar da pessoa idosa (A.S.1; A.S.4; A.S.3). No caso 

do primeiro agrupamento, as informações dadas diferenciam-se entre si, sendo estas: 

recomendação de vestuário que não deve ser levado para a ERPI seja por não cumprir com as 

regras institucionais da ERPI seja por poder-se estragar nos tratamentos de lavandaria (A.S.1; 

A.S.3; C.1).; pedidos de vestuário prático (A.S.2; A.S.3) sendo que o caso da A.S.3 apenas 

menciona esta questão face a casos de reabilitação; e elaboração de uma checklist que pode conter 

pedidos de vestuário diferentes do que a pessoa idosa está habituada a utilizar (A.S.3). 
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“É assim vou ser muito sincera nós gostamos de vestuário prático, nós pedimos à família um 

vestuário prático. (…) Pedimos que tragam aquelas calças mais leggin mas não é aquela leggin 

bem justa é aquela calça de malha ou então para os senhores pedimos que tragam fato de treino 

(…)” (A.S.2) 

“(…) assim o que nós dizemos é que a pessoa vai entrar para instituição deve vir exatamente com 

o mesmo vestuário que utiliza em casa, por uma questão de identificação (…)” (A.S.4) 

A consideração das preferências da pessoa idosa por parte das profissionais da ERPI é o 

terceiro procedimento mais mencionado pelas entrevistadas (A.S.1.; A.S.3; A.S.4; A.A.D.1), 

referenciando não só um diálogo acerca das preferências do vestuário bem como dos hábitos de 

vestir da pessoa idosa. Duas entrevistadas mencionam que após aquisição desta informação, a 

mesma é transmitida para as ajudantes de ação direta. A recolha das preferências da pessoa idosa 

é importante, pois, através do seu respeito a comunicação entre os profissionais da ERPI e os 

residentes é melhorada (Grupo de Coordenação do Plano de Auditoria Social., - CID, 2005). 

“Daí a importância de passar informação de como é que a pessoa era, ou trazer fotografias. Há o 

cuidado de quando alguém diz "quero cortar o cabelo" pensar “Como é que ela gostava de usar o 

cabelo” “qual era o tom que ela gostava de usar.” (A.S.1) 

O último procedimento mencionado é a distribuição de roupas da instituição, causado pela 

carência económica (A.S.1; A.S.2; A.A.D.2) e pela pandemia COVID-19 (A.S.4). Segundo, 

Goffman (1961) a distribuição da roupa da instituição pode ignorar a autoidentificação do 

indivíduo, porém uma entrevistada, afirma que sempre que possível tentam ter em consideração 

as preferências da pessoa idosa. 

“(…) há muitas pessoas que dão a indicação " olhe ok pode usar a roupa da instituição, mas só 

roupa preta ou roupa menos colorida" e nós tentamos sempre respeitar essas indicações familiares.” 

(A.S.4) 

“(…) A instituição também tem roupa, que às vezes fornecem. As pessoas quando morrem em casa, 

os familiares por vezes fornecem vestuário para a instituição para aqueles que têm menos roupinha, 

ou mesmo pessoas que morrem cá depois as famílias não querem levar a roupa e vão doando 

àqueles que têm menos.” (A.A.D.2) 

Nos procedimentos de admissão e acolhimento é destacado pela maioria da entrevistadas, o 

envolvimento da família (A.S.1; A.S.2; A.S.3; A.S.4; A.A.D.1; C.1), sendo que, “as informações 

dadas pelos profissionais da ERPI” é o procedimento com uma maior participação dos familiares, 

e a “distribuição da roupa da instituição” é o procedimento com menor participação dos familiares 

(Anexo L). Relativamente à distribuição de roupa da instituição, existe um fraco envolvimento das 

famílias porque muitos das pessoas que necessitam deste vestuário advém de vagas cativas7, no 

 
7É prevista a possibilidade, de uma conversão de vagas que sejam efetuadas por indicação dos serviços 

competentes da segurança social nas Estruturas Residenciais para  Idosos (vagas reservadas) (Instituto 

da Segurança Social, 2019). 
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qual a pessoa idosa normalmente é dependente e não possui família, especificamente uma assistente 

social afirma que nestes casos é muito difícil compreender quais as preferências de vestuário da 

pessoa idosa. 

“(…) são pessoas que habitualmente vêm da segurança social das vagas cativas, desculpe o termo, 

um bocadinho abandonadas, porque não têm famílias. Chegam um bocadinho ao pé de nós sem nós 

sabermos muito bem, o que é que a pessoa gostava, o que é a pessoa vestia antes, e aí infelizmente 

ou a pessoa tem a capacidade de nos dizer o que gostava de vestir,  ou como a Joana há de perceber 

normalmente quem vêm nesta situação dificilmente está bem, portanto aqui é mesmo um bocadinho 

ir vendo a estrutura, ou seja, como a pessoa é e ver dentro do nosso "enxoval" do que vai ficando o 

que é que se adapta àquela pessoa.” (A.S.1) 

A partir da perceção das entrevistadas compreende-se, que o vestuário a ser trazido para a 

ERPI é uma preocupação dos familiares, existindo algumas dúvidas se deve ser levado vestuário 

prático (A.S.1; A.S.4) ou vestuário novo para a residência institucional (A.S.4). Deste modo, nem 

sempre os familiares estão conscientes da importância do vestuário para identidade e biografia da 

pessoa idosa, sendo importante que as informações dadas aos familiares sensibilizem a família 

para estas questões (Buse & Twigg, 2016).  

“(…) quando as pessoas vêm, vêm debilitadas e os familiares sabem que se o idoso não tiver uma 

roupa prática é complicado irem com eles à casa de banho, então a maioria deles já vêm com 

roupas práticas.” (A.S.2) 

O envolvimento dos familiares no processo de admissão e acolhimento, verifica-se muitas 

vezes em situações em que a pessoa idosa é debilitada (A.S.1; A.S.2; A.S.4; C.1). Na perspetiva 

de algumas entrevistadas (A.S.2; A.S.4; C.1) é a família quem decide qual o vestuário que a 

pessoa idosa debilitada leva para a ERPI, podendo esta escolher vestuário prático (A.S.2; A.S.4) 

ou vestuário que a pessoa idosa costuma utilizar no seu domicílio, sendo a última uma suposição 

de uma entrevistada. 

“(…) as pessoas acamadas que já não se expressam em relação às roupas, os familiares é que 

trazem o que é habitual utilizarem, muitas vezes é camisas, robes, roupas mais práticas, mas os 

lúcidos trazem as suas roupas pessoais que são os pertences deles.”   (C.1) 

Ainda assim, é identificado um pequeno envolvimento da pessoa idosa no processo de 

admissão e acolhimento (A.S.1; A.S.3; A.A.D.1; C.1.), nomeadamente no procedimento 

“consideração das preferências da pessoa idosa por parte das profissionais da ERPI” (A.S.1; 

A.S.3). Além do mais, duas entrevistadas supõem que no caso das pessoas lúcidas, elas 

provavelmente é que escolhem que vestuário trazer para a ERPI. 

“No ato de admissão costumamos perguntar como é que se costuma vestir, se veste sozinho, qual é 

o tipo de roupa que quer (…)” (A.S.3) 
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2.2. Processo de vestir 

 

A segunda dimensão “O processo de vestir nos cuidados quotidianos à pessoa idosa” apresenta 

não só os procedimentos adotados como também a consideração do direito de autonomia e 

autodeterminação da pessoa idosa. no processo de vestir.  

O processo de vestir contempla um conjunto de decisões e ações físicas, fluídas e 

individualmente distintas, envolvendo duas materialidades muito diferentes, o corpo e o vestuário 

(Hayman, 2009), por isso, são integrados dois procedimentos, no processo de vestir, o processo 

de decisão de escolha do vestuário e o ato físico do vestir, que são condicionados pelo estado de 

saúde da pessoa idosa. A partir do discurso das participantes elaborou-se uma distinção 

conceptual entre três tipos de pessoas idosas, independentes, semidependentes e dependentes 

(Anexo M). 

Neste contexto as pessoas idosas independentes possuem liberdade total para escolher o seu 

vestuário (A.S.1; A.S.2; A.S.3; A.S.4; A.A.D.1; A.A.D.2; C.2) e duas entrevistadas (A.S.1; A.S.2) 

salientam que o mesmo ocorre no ato físico do vestir no qual estas possuem liberdade total para 

vestirem-se a si próprias. Mesmo assim, existem duas entrevistadas que dão a entender casos 

excecionais em que a decisão da pessoa idosa independente pode ser limitada, usando expressões 

como, “(…) pessoas autónomas normalmente é que escolhem a roupa que querem usar diariamente (…)” 

(A.S.4); “Por norma eu tento que a pessoa escolha a roupa e ajudo-a, normalmente não entramos em 

conflito nem nada, até deixo mais ou menos fazer o que ela pretende normalmente se ela for independente 

(…)” (A.A.D.1). 

Quanto às pessoas semidependentes, estes são normalmente pessoas idosas dependentes 

fisicamente, mas que estão cognitivamente bem ou que, pelo menos, têm a capacidade de 

expressar a sua opinião relativamente ao vestuário que querem usar. A participação da pessoa 

idosa semidependente no processo de vestir é limitada (A.S.1; A.S.3; A.S.4; A.A.D.2; C.2) por 

esta necessitar de algum apoio nas escolhas de vestuário, e no ato físico do vestir. 

“Os semidependentes há o cuidado se ainda estiverem cognitivamente bem porque a dependência 

pode ser física, de lhes perguntar o que querem vestir.” (A.S.1) 

“Quando a pessoa pode, ela é que tem de decidir o que é que tem de vestir e ninguém vai contra 

isso.” (C.2) 

As pessoas idosas dependentes são pessoas com falta ou perda de autonomia cognitiva, 

podendo sofrer de dependências físicas. Por unanimidade, as entrevistadas consideram que a 

pessoa idosa não possui capacidade para exercer o seu direito de escolha e para vestir-se a si 

própria. 

“(…) E temos os casos dos dependentes que temos de ser nós a escolher-lhe a roupa.” (A.A.D.1) 
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“As pessoas dependentes são as colaboradoras de ação direta,  que escolhem o que a pessoa vai 

vestir nesse dia,” (A.S.4) 

No processo de vestir é reconhecido por unanimidade o envolvimento dos/das ajudantes de 

ação direta e das famílias, tal como retratado no quadro teórico por Buse & Twigg (2018). No 

caso das ajudantes de ação direta, o seu envolvimento junto da pessoa idosa independente é 

mínimo, existindo apenas uma entrevistada  que refere existir esse envolvimento em situações em 

que a pessoa idosa pede opinião acerca das suas escolhas de vestuário. 

“Os autónomos são os próprios a vestir-se, nós aí quase que nem nos metemos, a não ser que nos 

peçam alguma opinião.” (A.S.1) 

Nas pessoas idosas semidependentes o envolvimento das ajudantes de ação direta é superior 

comparativamente com o das pessoas idosas independentes. No processo de decisão de escolha 

do vestuário, o seu envolvimento pode partir da adoção de estratégias que facilitem a garantia do 

direito liberdade de escolha: o questionamento à pessoa idosa sobre o que ela quer vestir (A.S.1; 

A.S.4; A.A.D2); a apresentação do vestuário quando a pessoa idosa não se consegue deslocar ao 

roupeiro (A.S.3; A.A.D.2); colocação da pessoa idosa ao pé do roupeiro, para ela própria escolher 

que vestuário utilizar (A.S.1); e alteração do vestuário se a pessoa disser que não gosta (A.S.1).No 

ato físico do vestir, as ajudantes de ação direta, são quem vestem a pessoa idosa, no entanto duas 

entrevistadas (A.S.1; C.2) referem que as cuidadoras formais tentam que as pessoas idosas 

prestem pequenos contributos, através da tentativa de vestir uma certa peça de vestuário. 

“(…) As pequenas coisas que não tenhamos que ajudar e que eles consigam para além de lhes dar 

alguma autonomia, que é sempre importante, também lhes dá a sensação ou reconhecimento que 

ainda são úteis e que ainda conseguem fazer alguma coisa. Se calhar até conseguem pôr umas 

calças porque é só enfiar, mas já uma camisola é mais trabalhosa. ou se calhar já não conseguem 

fazer o movimento para baixo para conseguir pôr as calças. portanto aqui trabalhamos muito, as 

pequenas coisas e fazemos com que a pessoa se sinta feliz para não se sentir tanto inútil ou que 

sinta que fazem tudo por ela.” (A.S.1) 

“apresenta-se o que está no roupeiro e ela diz o que quer vestir.” (A.S.3) 

Em relação às pessoas idosas dependentes, o envolvimento das ajudantes de ação direta é 

ainda mais elevado do que ao das pessoas semidependentes. No processo de decisão de escolha 

de vestuário, algumas entrevistadas mencionam que adotam como estratégia, vestir a pessoa idosa 

com o vestuário usual que utilizava antes de ingressar na ERPI (A.S.1; A.A.D.1; C.2). No ato 

físico do vestir é compreendido que as ajudantes de ação direta é que vestem a pessoa idosa. 
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“Infelizmente a realidade que temos em Portugal são idosos cada vez mais idosos, e infelizmente 

com mais dependências, por tanto isto vai limitar na questão da pessoa escolher a sua própria 

roupa, porque esta não vai ter capacidade para tal. Daí a importância de passar informação de 

como é que a pessoa era, ou trazer fotografias. Há o cuidado de quando alguém diz "quero cortar 

o cabelo" pensar “Como é que ela gostava de usar o cabelo” “qual era o tom que ela gostava de 

usar (…)” (A.S.1.) 

Ainda na análise do envolvimento das ajudantes de ação direta no processo de vestir, é 

percetível a existência de uma relação entre a pessoa idosa e a ajudante de ação direta no processo 

de vestir, nalguns casos identifica-se a existências de tensões (A.S.1; A.S.3; A.S.4; A.A.D.1; C.1; 

C.2;) noutros reconhece-se simultaneamente a existência de uma boa relação (A.S.1; A.S.4) ou a 

inexistência de tensões (C.2) (Anexo N).  A tomada de decisão do vestuário pela pessoa idosa é 

a tensão que exerce maior destaque no discurso das entrevistadas, resultante do facto de a pessoa 

idosa não querer vestir o vestuário que lhe foi colocado (A.S.3; A.S.4. A.A.D.1. C.1; C.2).  A 

tensão central pode ter como origem, a pessoa idosa não se lembrar que aquele vestuário é dela 

(A.S.1; C.2), as pressões temporais do trabalho dos/das cuidadores formais (A.S1; C.2) e o 

vestuário estar estragado (A.S.3; A.A.D.1) ou não pertencer à pessoa idosa (A.S.4). Como tensão 

secundária existe a utilização de um tom de voz mais alto por parte das ajudantes de ação direta 

(A.A.D.1) que causa desconforto na pessoa idosa. 

“(…) Por vezes ficam agressivas, eles parecem que fazem birra, embirram que não querem aquela 

roupa e embirram e não vestem. Às vezes até temos de ir buscar outra roupa. Às vezes querem usar 

vestuário que está roto ou tem alguma mancha e nós não queremos vestir, nesses casos tenta-se ir 

buscar outra ou tenta-se dizer que a outra é que é melhor, pronto ali tem um bocadinho de um pouco 

jogo de cintura.” (A.A.D.1) 

Independentemente das tensões existentes no processo de vestir, é detetado duas práticas que 

tendem evitar as tensões mencionadas antecedentemente. A prática assente num diálogo positivo 

com a pessoa idosa, concerne uma comunicação definida a partir de elogios (A.S.1; A.S.3) como 

também sensível a assuntos delicados acerca do vestuário da pessoa idosa (ex: falar com a pessoa 

acerca das suas calças estarem sujas de chichi). A prática assente na calma e paciência (C.2; 

A.D.1.), que ocorre quando as preferências da pessoa idosa não são claras existindo a tentativa de 

um equilíbrio entre a manutenção de identidade e a realização dos cuidados de forma calma e sem 

sofrimento (Campbell et al., 2015). 

“(…) tem de se ter bastante paciência e tem que se ter capacidade para conseguir falar com aquela 

pessoa.  Tem que ser tudo com muita calma.” (A.A.D.1) 

“(…) é muito importante essa conversa do auxiliar para com o residente, aí é o tempo certo de se 

estabelecer o entendimento entre o auxiliar e o nosso idoso.” (C.2) 

Apesar de tudo, a prática mais abordada é a prática da manipulação do vestuário aplicada 

maioritariamente quando a pessoa idosa é dependente fisicamente, um conjunto de alterações 
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feitas no vestuário: introdução de peças de vestuário que sejam mais maleáveis, mantendo 

algumas peças do vestuário usual da pessoa idosa (A.A.D.1; A.A.D.2.); Substituição de saias por 

calças (C.2; A.A.D.1); Utilização de camisas de dormir ou pijamas em casos de pessoa idosas 

acamadas (A.S.1; A.S.2; A.S.4). e no caso do levante para o cadeirão (A.S.4); introdução de 

vestuário mais prático sempre que a pessoa não é lúcida nem possui capacidade para ir à casa de 

banho (A.S.2); Modificações no vestuário da pessoa idosa para que esta possa continuar a utilizar 

o seu vestuário usual (A.S.1; C.2) (ajuste das calças para que estas assegurassem a algália); 

mudanças a nível do calçado para prevenir quedas (A.S.3; C.2). As mudanças são aplicadas, seja 

para melhorar o bem-estar da pessoa idosa (A.S.1; A.S.3; A.A.D.2; A.A.D.1; C.2) como para 

facilitar o trabalho às ajudantes de ação direta (A.S.2; A.A.D.1; A.A.D.2). 

“Há aqueles que querem a sua roupa normal, mas depois temos que adequar a roupinha por 

exemplo uma blusa, umas calças ou umas que sejam mais maleáveis. (…). Por exemplo aqueles que 

estão todos os dias sentados em cadeiras de rodas, uma roupinha mais maleável para eles se 

sentirem mais confortáveis (…)” (A.A.D.2) 

  “As pessoas dependentes que não fazem o levante normalmente o vestuário passa muito pela parte 

do pijama ou da camisa de noite. As que fazem levante para o cadeirão, também passa só por esse 

vestuário.” (A.S.4) 

Quanto à família é identificado o seu envolvimento no processo de decisão de vestuário da 

pessoa idosa, muitas vezes junto da pessoa idosa dependente. O seu envolvimento relaciona-se 

com o envolvimento das ajudantes de ação direta (Anexo M),  por um lado os familiares 

transmitem orientações referentes às escolhas de vestuário (A.S.3; A.S.4; A.A.D.1; A.A.A.D.2)  

e elaboram conjuntos de vestuário que deixam no roupeiro (A.S.1), determinando o que as 

ajudantes de ação direta irão vestir à pessoa idosa por outro, as ajudantes de ação direta interagem 

com as famílias ao pedir a estes autorização para fazer alterações no vestuário da pessoa idosa 

(A.S.2; C.2), (ex: subsistir botões ou fechos por velcro). 

“(…) havia o cuidado de algumas famílias, isto antes da pandemia, de fazer conjuntos, ou seja 

deixava no armário aquela camisola conjugada com aquela saia, portanto deixavam os conjuntos 

todos nos armários.” (A.S.1) 

“Um acamado(a) nós pedimos camisas de dormir porque nós temos uma coisa que fazemos aqui, 

pedimos à família se as pudemos abrir nas costas.” (A.S.2) 

O estado de saúde não é o único elemento que influencia o envolvimento da pessoa idosa no 

processo de vestir, apesar de ser o mais mencionado. Como limitações secundárias existe a 

restrição das escolhas de vestuário disponíveis para a pessoa idosa (A.S.1; A.S.3; A.S.4; 

A.A.A.D.2; C.1; C.2), que é persuadido por um conjunto de fatores materiais, financeiros e 

culturais (Hayman, 2009).  A restrição das escolhas da pessoa idosa, pode advir principalmente 

de problemas da lavandaria institucional, no qual o desaparecimento ou distribuição errada do 
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vestuário por exemplo podem limitar aquilo que a pessoa idosa pode escolher do seu guarda-

roupa. Como fatores secundários, identifica-se, os problemas económicos onde é necessária uma 

distribuição do vestuário da instituição e a escassez de vestuário trazido pelas famílias no qual 

acaba sendo necessário pedir mais vestuário às próprias (Anexo O). 

“A instituição também tem roupa, que às vezes fornecem, pessoas que tão em casa e morrem e 

depois eles fornecem roupa e vão doando para cá àqueles que tem menos roupinha (…)”  (A.A.D.2) 

“Há aqui também o cuidado de pedir mais roupa quando a roupa não chega, porque infelizmente 

às vezes a família não tem a noção que o tempo de ir à lavandaria e voltar para o quarto não é o 

mesmo das nossas casas e as pessoas molham-se e sujam as fraldas passando para roupa. Portanto 

depois normalmente é pedido traga mais X calças, traga mais X saias, o que quer que faça falta 

para termos roupa suficiente.” (A.S.1) 

Continuamente apresenta-se as burocracias institucionais referentes ao vestuário da pessoa 

idosa, porque nem sempre o vestuário que a pessoa idosa quer utilizar está em conformidade com 

as regras da ERPI (A.S.1; A.S.3; A.S.4; AAD1; C.2), seja pelas estruturas residenciais não 

permitirem o uso de pijama/roupa de noite fora do quarto de dormir (A.S.1; A.S.4), seja por 

desaconselharem a utilização de batas (A.S.3) ou a utilização de vestuário sujo ou roto (A.A.D.1; 

C.2). Buse & Twigg (2018) identificam um dilema nestas questões, afirmando que se a pessoa 

idosa for vestida com vestuário sujo/estragado, isto é visto como uma má prática de cuidados, se 

a pessoa for forçada a utilizar um certo tipo de vestuário, isto é visto como um desrespeito aos 

direitos da pessoa idosa.  

“É óbvio se me disserem “aquela senhora anda com uma bata e gosta de andar com a mesma bata 

todos os dias, durante a semana inteira”, nós tentamos evitar isso, porque às vezes são pessoas 

vindas do interior que têm esses hábitos e pelo menos a bata nós não gostamos que a pessoa utilize. 

Portanto nós pedimos para a pessoa largar a bata, e utilizar só a roupita deles normal, mas 

mantendo a roupa.” (A.S.3) 

“(…) onde não há exposição continuam com os pijamas ou com as camisas de noite. Sempre que 

há exposição tentamos que a pessoa vista então o vestuário que traz normalmente.” (A.S.4) 

Como última limitação define-se o fator tempo, que pode limitar a possibilidade de a pessoa 

escolher o seu vestuário, visto que, o processo de vestir pode ser compreendido como algo a ser 

realizado o mais rapidamente possível (A.S.1; A.S.3; A.S.4; C.2), acabando por ser as cuidadoras 

formais a tomar a decisão pela pessoa idosa (A.S3; A.S.4; C.2). 

“(…) às vezes é um bocadinho frustrante para nós a falta de tempo, porque nós devíamos ter tempo 

para fazer esse acompanhamento, para seguirmos os passos certos, para não desvalorizar a pessoa 

para a pessoa não se sentir assim, "ah ela é que tá a escolher por mim" (…) porque dar-lhes a 

escolher o vestuário, nós estamos a dar-lhe muita importância.” (C.2) 
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2.3.Tratamento de lavandaria na Estrutura Residencial Para Idosos 

 

A terceira dimensão de análise, “Tratamento do vestuário da pessoa idosa institucionalizada” 

define os procedimentos de lavandaria institucional e as tensões criadas pela lavandaria 

institucional.  

As tensões originadas no tratamento de lavandaria institucional foram os aspetos mais 

abordados pelas entrevistadas acerca da lavandaria institucional. A distribuição errada do 

vestuário (A.S.1; A.S.2; A.S.3; A.S.4.; A.A.D.2; C.1; C.2) e o desaparecimento do vestuário 

(A.S.1; A.S.3; A.S.4; A.A.D.1; A.A.D.2; C.1) são as tensões principais identificadas no 

tratamento de lavandaria em ambiente residencial. O vestuário danificado (A.S.1; A.S.3; A.S.4.; 

A.A.D.2; C.1), a demora da entrega do vestuário (A.S.1; A.S.3; A.S.4; A.A.D.1; C.1) e a 

preocupação pela frequência com que o vestuário é lavado na lavandaria institucional, (C.2) são 

tensões menos referenciadas pelas entrevistadas sendo que as últimas duas não estão identificadas 

no enquadramento teórico (Anexo P). 

“(…) E depois eles falam muito naquela peça que desapareceu, mas aquela peça foi a minha filha 

que me deu naquela época.” (A.S.4) 

“É assim a roupa dos utentes é marcada, depois disso vai para a lavandaria e às vezes baralham-

se. Às vezes o António anda com a roupa do Manel, o Manel anda com a roupa do António (…).” 

(A.S.2)  

Sobre os procedimentos que envolvem o tratamento de lavandaria, no processo de admissão 

e acolhimento, o “registo do vestuário da pessoa idosa” e as “informações dadas sobre vestuário 

que não deve ser levado para ERPI” são procedimentos que segundo o ISS (2011) tentam prevenir 

problemas com o vestuário da pessoa idosa na lavandaria institucional. 

“Na fase de admissão, são dados a conhecer algumas informações relativamente ao funcionamento 

da lavandaria, e é dado a conhecer que a roupa do utente deve vir toda identificada (…)” (A.S.3) 

Após o processo de admissão e acolhimento, podem ser definidos um conjunto de cuidados 

personalizados adotados pelos profissionais de lavandaria institucional para prevenir problemas 

com a lavandaria. Nestes cuidados os profissionais tentam ter um maior zelo no tratamento de 

peças mais delicadas (A.S.1; A.S.3) e na separação de peças de maior sujidade, de peças de menor 

sujidade (A.S.1; A.S.3; A.S.4). Do mesmo modo, como procedimentos externos às estruturas 

residenciais, o tratamento do vestuário da pessoa idosa pode ser cuidado pelos familiares (A.S.2; 

C.1), pela lavandaria profissional (A.S.1), e pelo próprio idoso (A.S.1). A lavagem do vestuário 

pelo próprio idoso é semelhante ao que ocorre em alguns lares na Noruega e na Suécia, permitindo 

a redução de tensões entre a pessoa idosa/familiares e os profissionais da ERPI (Armstrong & 

Day, 2020). 
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“(..)Ainda temos outro cuidado que acho que poucas instituições o têm, pelo menos da minha 

experiência, (…) Enquanto que a roupa dos mais dependentes, semidependentes vai diariamente 

para a lavandaria para não estar no quarto, a dos mais autónomos fica num saco dentro do quarto 

e num dia específico é recolhida e é lavada numa máquina caseira como se fosse a da nossa casa, 

e é tratada individualmente.” (A.S.1) 

“(…) isto porque nós temos 45 idosos e a roupa vai toda junta para a lavandaria exceto alguma 

peça mais delicada ou uma peça com outro tipo de sujidades que não é misturada caso contrário a 

roupa dos utentes é lavada toda junta .(…)”  (A.S.3) 

 

2.4.Efeitos do vestuário no bem-estar da pessoa idosa institucionalizada 

 

A dimensão “Efeitos do vestuário no bem-estar da pessoa idosa institucionalizada” descreve qual 

a relação entre o vestuário e o bem-estar da pessoa idosa na perspetiva das assistentes sociais e 

das ajudantes de ação direta/coordenadoras. 

Quando questionadas acerca da importância do vestuário no bem-estar da pessoa idosa 

residente, as profissionais referiram o vestuário como um elemento importante para o bem-estar 

da pessoa idosa, sendo classificado, de uma escala de 1 a 5, com o valor 5 por 7 das entrevistadas 

(A.S.1; A.S.2; A.S.4; A.A.D.1; A.A.D.2; C.1; C.2) e com o valor 4 por 1 entrevistada, porém, as 

razões desta classificação divergem entre si. As entrevistadas para justificar a pontuação dada, 

reconhecem o vestuário como importante para o conforto (A.S.2; A.S.3; A.A.D.2; A.A.D.1; C.1), 

expressão de identidade (A.S.1; A.A.D.1; C.2), autoestima (A.S.3; A.A.D.1; C.1) e para a 

preservação das memórias da pessoa idosa (A.S.4; C.1). 

“Para mim é o 5, porque é o conforto, a autoestima da pessoa e a personalidade da pessoa que 

identifica a pessoa da maneira como se veste.” (A.A.D.1) 

“Eu atribuo 4, acho que realmente é mesmo muito importante, não só pelo conforto, mas também 

pelas implicações na sua autoestima.” (A.S.3) 

Na análise da relação entre o vestuário e o bem-estar da pessoa idosa é importante analisar o 

discurso total das entrevistadas que permite obter informações mais pormenorizadas acerca dos 

efeitos do vestuário na pessoa idosa. Por unanimidade o conforto é identificado como um efeito 

importante do vestuário, porém não é abordado num sentido universal, 1 entrevistada (A.S.1) 

considera o vestuário confortável aquele que está de acordo com os gostos da pessoa idosa, e 6 

entrevistadas (A.S.2; A.S.3; A.S.4; A.A.D.1; A.A.D.2; C.2) consideram o vestuário confortável, 

o vestuário mais prático.  

“Eu noto que eles gostam muito de estar confortáveis, como nós às vezes quando chegamos a casa 

e vestimos aquele fato de treino ou gostamos de estar quentinhos. Eu noto que eles gostam muito de 
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usar aquelas camisolas polares tipo da decatlon, dado que são quentinhas, confortáveis e não 

pesam.” (A.S.3) 

Do mesmo modo é compreendido uma maior referência de outros efeitos do vestuário para o 

bem-estar da pessoa idosa como, a autoestima (A.S.1; A.S.3; A.S.4; A.A.D.1; A.A.D.2; C.1; C.2), 

que é justificada pelo facto de algumas pessoas idosas serem vaidosas, especialmente em dias 

especiais (dia de festa na ERPI) (A.S.4; A.A.A.2; C.2; C.1) e por gostarem de receber elogios 

(A.S.1). Em particular a autoestima é importante para a pessoa idosa por ser uma necessidade 

emocional básica sua (Grupo de Coordenação do Plano de Auditoria Social., & CID, 2005). A 

expressão de identidade (A.S.1; A.S.2; A.S.3; A.S.4; A.A.D.1; C.1; C2) que é explicada pelo facto 

de o vestuário permitir que a pessoa idosa se reconheça a si própria (A.S1; A.S.3; A.S.4; C.2), 

havendo mesmo uma entrevistada que reconhece ser difícil introduzir vestuário que seja diferente 

daquele que a pessoa idosa está habituada a utilizar. E a preservação de memórias (A.S.1: A.S.3; 

A.S.4; A.A.D.1; C.1) que é fundamentada pelo facto de ser dos poucos bens que a pessoa idosa 

traz para a instituição, ou seja, o vestuário simboliza as memórias do passado da pessoa antes de 

ingressar na instituição (A.S.4; C.1), especificamente duas entrevistadas afirmam que as pessoas 

idosas gostam de se vestir conforme se vestiam nas suas antigas profissões (A.S.1; A.A.D.1). 

“(..)eles valorizam os seus pertences e a sua roupa, porque os associam às memórias passadas.” 

(C.1) 

“Na hora de escolher a roupa é que mostramos o respeito que eles merecem. A roupa é a 

personalidade da pessoa. Se nós deixarmos a pessoa vestir-se, ela fica orgulhosa e com autoestima.” 

(C.2). 

Apesar da elevada classificação dada à importância do vestuário para a pessoa idosa, as 

entrevistadas referem que nem sempre o vestuário é muito considerado pela pessoa idosa 

debilitada, sendo que duas entrevistadas (A.S.3; A.S.4) referem que é indiferente para as pessoas 

idosas dependentes que tipo de vestuário lhes é vestido, e uma refere (A.A.D.1) que as pessoas 

idosas semidependentes pedem aos profissionais para selecionaram o vestuário por si. Além de 

tudo, 4 entrevistadas mencionam que as pessoas idosas dependentes não fazem comentários 

relativamente às questões de vestuário (A.S.1; A.S.2 A.A.D.2; C.1). 

“Eu quando falo de pessoas dependentes, falo das pessoas com demência que já nem têm 

capacidade de dizer o que é querem vestir ou nem sequer têm capacidade de dizer o que é querem 

comer ou outras coisas mais essenciais numa rotina de ERPI.  Portanto para essas pessoas é 

exatamente indiferente aquilo que vestem ou não porque não tem noção nem consciência do seu 

estado (…)” (A,S,4) 
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2.5.O vestuário no processo de admissão e fase de adaptação à instituição 

 

A dimensão “processo de admissão e fase de adaptação à instituição” estabelece quais os 

procedimentos no processo de admissão e fase de adaptação pelo qual os assistentes socais são 

responsáveis. 

O procedimento “momentos de diálogo entre a assistente social e os familiares/pessoa idosa 

sobre o vestuário” é o mais mencionado por todas as assistentes sociais, realizando-se geralmente 

com os familiares. Como foi partilhado as funções do assistente social podem consistir em 

adquirir informação acerca das preferências da pessoa idosa, dar informações sobre o que a pessoa 

idosa deve trazer para a instituição, e esclarecer dúvidas sobre o vestuário da pessoa idosa em 

ambiente residencial (Anexo Q). 

“(…) a assistente social fala com a família que lhe dá algumas dicas, como é que a senhora se gosta 

de vestir e de se apresentar.” (A.A.D.1). 

“Habitualmente eu peço à família que não se preocupe em trazer coisas novas e diferentes, a ideia 

é que as pessoas consigam manter a mesma roupa porque a vinda para uma instituição só por si já 

é uma mudança muito grande se vamos também estar a trocar a roupa ou comprar roupa nova, eles 

não se vão identificar com nada.  É importante ter este sentimento ou sentido de identificação com 

as suas próprias coisas(….)” (A.S.3) 

O plano de intervenção individual foi outro procedimento mencionado pelas as assistentes 

sociais como uma das suas funções na estrutura residencial, contudo nem todas as entrevistadas 

consideram o vestuário, existindo uma multiplicidade de perceções:  a A.S.1 afirma valorizar o 

vestuário como uma dimensão legítima não havendo uma sobrevalorização de dimensões no 

plano de intervenção, sendo considerados aspetos como as preferências do vestuário da pessoa 

idosa bem como problemas que possam  estar existir no tratamento de lavandaria de uma 

determinada pessoa; por sua vez, a A.S.4 afirma que a consideração desta dimensão é mínima no 

plano de intervenção, reconhecendo apenas aspetos como a higienização do vestuário e registo 

do vestuário, especificamente a entrevistada reconhece a necessidade da valorização do vestuário 

nas próximas revisões de planos individuais; por fim apesar das orientações do ISS (2011) para 

incorporação  da imagem e tratamento de vestuário no plano individual, existem duas 

entrevistadas que não consideram o vestuário no plano de intervenção (A.S.2; A.S.3).   

“(…) Nós consideramos todas porque todas são importantes desde o cuidado da saúde, à parte da 

roupa, à parte da alimentação, à parte do hábito do levantar e do deitar, tudo é importante para 

conseguirmos trabalhar com a pessoa. Portanto nós não descuidamos, não damos mais importância 

a uma coisa do que a outra.” (A.S.1). 

“(.,..) nós não temos nada definido no nosso plano individual a esse respeito. Temos sobre a higiene, 

a higiene oral, higiene genital, sobre o banho, sobre higienes parciais, a importância de manter as 

unhas limpas, mas realmente sobre o vestuário, não.” (A.S.3). 
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Através da perceção de duas entrevistadas (A.S.2; A.S.4), é possível compreender uma 

valorização de certas dimensões no plano de intervenção, sendo as mais mencionadas a higiene e 

a alimentação e, com expressão menor, a manutenção de rotinas, saúde, religião e preferências e 

gostos da pessoa idosa sobre atividades lúdicas. 

“(…) Aspetos valorizados temos muito a questão da alimentação que é muito valorizado, temos a 

questão das rotinas o que era feito lá fora e o que pode ser feito aqui dentro de modo a que não 

haja aqui um corte muito radical. A questão dos gostos e das preferências, aquilo que as pessoas 

gostam de fazer, isso também é valorizado. A própria questão das higienes. “(A.S.4) 

A avaliação social não é um procedimento considerado pelas assistentes sociais, inclusive 

uma entrevistada (A.S.3) menciona a necessidade de dar maior enfâse ao vestuário na etapa do 

diagnóstico. Tomando em consideração a ficha de avaliação diagnóstica da segurança social, os 

profissionais devem obter informações acerca do vestuário, não só das preferências do vestuário 

como também informações acerca do processo de vestir, questões de lavandaria e cuidados com 

o vestuário (ISS, 2011). 

“Aquelas questões iniciais do diagnóstico que fazemos com a família se calhar podemos integrar 

algumas questões do vestuário e o que é que a pessoa usava.” (A.S.3) 

Por último não é compreendido se os assistentes socais transmitem informações à pessoa 

idosa acerca dos seus direitos de autonomia e autodeterminação referentes ao vestuário. Em todo 

o caso, o Grupo de Coordenação do Plano de Auditoria Social., & CID (2005), definem que no 

protocolo de admissão deve constar o esclarecimento dos direitos e deveres da pessoa idosa, 

devendo considerar-se aqui incluído o direito a decidir sobre o vestuário. 

 

2.6. O vestuário na avaliação da satisfação do residente 

 

A dimensão “O vestuário na avaliação da satisfação do residente” compreende se a dimensão 

vestuário é considerada como um elemento de avaliação da satisfação da pessoa idosa com os 

cuidados em ERPI.   

A avaliação da satisfação do residente é descrita pela maioria das entrevistadas como um 

procedimento individual e anual, no entanto uma assistente social esclarece que desde 2018 que 

não realizam este tipo de avaliações, porque as obras na instituição e a pandemia Covid-19 

impossibilitaram a aplicação deste procedimento. Noutro caso, uma assistente social afirma não 

realizar estas avaliações, fazendo o só por observação, osculação e receção de queixas informais. 

Das entrevistadas que afirmam realizar avaliações formais nenhuma menciona a realização de 

uma avaliação na fase de adaptação, apesar de ser compreendido pelo ISS (2011) a necessidade 

dessa avaliação face a dimensões como cuidados de imagem e tratamento de roupa. 
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” Habitualmente não temos uma escala, é mais por observação, oscutlação e pela satisfação deles 

(…)” (A.S.3) 

“Constitui, pelo menos uma vez por ano costumamos fazer essa avaliação junto dos idosos.” (A.S.4) 

Nas avaliações formais duas entrevistadas (A.S.1; A.S.4) afirmam incluir o vestuário como 

dimensão da avaliação de satisfação do residente, contudo é unânime a receção de avaliações 

informais por parte dos residentes acerca do vestuário, e alguns até afirmam receber por parte de 

familiares (A.S.2; A.S.3). Na perspetiva de duas entrevistadas (A.S.2; A.S.4) as avaliações 

formais não representam muito bem a realidade da instituição seja pelo medo de represálias, seja 

pela condição de saúde da pessoa idosa. 

“(..) Era feita face várias áreas porque para nós era importante a parte da satisfação com a 

lavandaria, a parte da satisfação com a comida, porque normalmente nestas idades eles focam-se 

muito aqui.” (A.S.1) 

“ (…) a comida é a menos cotada, mas lá está quando há estas avaliações como somos nós 

colaboradores a fazer, eles acham, bem não vou dizer que isto é mau que é para não haver aqui 

represálias e então nas avaliações está sempre tudo mais ou menos, bastante médio.” (A.S.4) 

A maior insatisfação da pessoa idosa avaliada formalmente é a alimentação (A.S.1; A.S.2; 

A.S.4), porém é identificado por consenso que tantos nas avaliações formais como informais, a 

maior insatisfação da pessoa idosa referente ao vestuário é para com os problemas de lavandaria 

institucional, seguindo-se de queixas relativas ao processo de seleção de vestuário (A.S.3; C.1). 

Contrariamente a A.S.2 menciona não existir queixas formais relativamente ao vestuário. 

“(…) Temos consciência que aqui podíamos melhorar, mas que também não sabemos bem como, 

porque lavar tanta roupa em conjunto e até em temperaturas que tem que ser exageradas para 

podermos ter aqui a questão da desinfeção e de não haver contágios, a roupa acaba por ser mais 

lavada e desgastar-se mais facilmente.” (A.S.1) 

“(…) quando falam alguma coisa, é sobre a alimentação” (A.S.2) 

 

2.7. Coordenação, apoio e supervisão dos/das colaboradores/cuidadores formais no 

seu trabalho com as pessoas idosas 

 

A dimensão “Coordenação, apoio e supervisão dos/das colaboradores/cuidadores formais no seu 

trabalho com as pessoas idosas” explora os aspetos de interação entre o/a assistente social e os/as 

ajudantes de ação direta.  

A concessão de orientações sobre o vestuário aos/às ajudantes de ação direta é o 

procedimento mais reconhecido pelas assistentes sociais como uma das suas funções nesta 

dimensão (A.S.2; A.S.3; A.S.4), todavia uma entrevistada (A.S.1) refere apenas dar orientações 
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em ocasiões muito particulares. Ainda assim, duas entrevistadas afirmam que as coordenadoras 

das ajudantes de ação direta podem também ser responsáveis pela orientação das cuidadoras 

formais (A.S.1; A.A.D.2). 

“(…) Nesses casos a coordenadora ou passou/disse como é que a pessoa gosta de se vestir à sua    

equipa.” (A.S.1) 

“(…) Estou sempre a avisar, "vocês têm que ver o número" nós temos um número, embora não diga 

que os utentes sejam um número, mas é muito mais fácil do que estar a pôr o nome do utente na 

roupa. Então eu digo "vocês têm que ver o número" e têm que ver a listagem e ver a quem é que 

pertence esse número, mas elas andam sempre a fazer as coisas à pressa e depois as pessoas ficam 

chateadas, aviso-as sim constantemente.” (A.S.2) 

As orientações dadas aos/às cuidadores formais da ERPI realizam-se tanto no processo de 

admissão e acolhimento como no quotidiano na instituição. No processo de admissão e 

acolhimento é pedido aos/às ajudantes de ação direta que façam o registo do vestuário da pessoa 

idosa (A.A.D.2; C.1) e é lhes informado quais os gostos e hábitos de vestir da pessoa idosa (A.S.1; 

A.A.D.1). 

“(…) nós rececionamos a pessoa, recebemos as roupas que ela traz e fazemos registo dessas roupas, 

fazemos uma marcação com o nome das pessoas para que as roupas não se percam ou pelo menos 

tentar que estas não se percam (…)” (C.1) 

No quotidiano da instituição é pedido aos/às ajudantes de ação direta que: preservem o direito 

de escolha da pessoa idosa independente e semidependente (A.S.3; A.S.4; A.A.D.2; C.2); 

organizem da melhor forma o vestuário e tenham atenção à listagem dos números/nomes sempre 

que o vestuário vai e volta da lavandaria, (A.S.2; A.S.3 A.S.4); vistam a pessoa idosa dependente 

com um vestuário adequado à sua condição física (A.A.D.2); e troquem o vestuário da pessoa 

idosa quando este não está apresentável (ex: vestuário danificado) (A.S.1). As orientações dadas 

aos/às ajudantes de ação direta a respeito de como apoiar a escolha da pessoa idosa 

institucionalizada na prática do vestir, são cruciais para que os/as cuidadores formais 

compreendam o significado da aparência em termos de identidade, biografia e envolvimento 

sensorial, podendo assim prestar-se cuidados com maior qualidade (Buse & Twigg, 2018). 

“(…) Normalmente temos esse cuidado de dizer às colaboradoras que a pessoa tem direito a 

escolher aquilo que quer vestir num determinado dia. Nem todos os dias nos apetece vestir uma 

determinada camisola, há dias que até nos sentimos bem com ela, outros dias que não. E esse direito 

deve-lhes ser dada, não deve ser esquecido (…)” (A.S.3) 

“(…) são dadas as orientações que tem muito haver com o perguntar à pessoa o que quer vestir e 

com o registo que é feito, portanto sempre que são retiradas peças do idoso, e que seguem para a 

lavandaria isso é registado num registo individual, e isso tem que ser mais ou menos certinho. 

Imagine mandar o saco com duas peças e registarmos 4 não pode acontecer tem que haver aqui 

algum cuidado nisso. Também é tido em atenção quando há o retorno da roupa higienizada, são 
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dadas indicações para fazerem a confirmação, do que é que veio para procederem ao arrumo 

conveniente também das roupas nos quartos de cada idoso.”  (A.S.4) 

A avaliação dos cuidados junto de colaboradores é um procedimento mencionado por uma 

entrevistada, repartindo-se em dois subprocedimentos, avaliações semestrais multidisciplinares, 

nomeadamente para a revisão dos planos de intervenção, e reuniões mais restritas, organizadas 

pelos/as coordenadores de setores com os elementos da sua equipa. Entre os temas abordados 

nestas avaliações, o vestuário é identificado do ponto de vista da satisfação dos residentes com o 

processo de vestir ou com o tratamento de lavandaria e das preocupações que os próprios 

profissionais tenham referentes ao vestuário. 

“.(..) Por exemplo inclusive a coordenadora da lavandaria nestas reuniões também nos identifica 

que "olhe atenção que a pessoa X não está a mandar roupa para lavar, veja lá se não está a esconder 

no quarto"; "É preciso pedir mais roupa porque a roupa não chega." (A.S.1) 

 

2.8. Valorização do vestuário no quotidiano da pessoa idosa na instituição 

 

A dimensão “Valorização do vestuário no quotidiano da pessoa idosa na instituição” compreende 

se as assistentes sociais consideram na sua prática profissional, o vestuário enquanto elemento de 

identidade e dimensão incluída no direito de decisão da pessoa idosa. Além do mais, também se 

entende se as necessidades e preocupações da pessoa idosa são consideradas na intervenção social. 

As pessoas idosas nem sempre são consideradas como sujeitos ativos que tomam decisões 

relativamente ao seu vestuário, devido a fatores internos, como estado de saúde da pessoa idosa 

ou fatores externos como o tratamento de lavandaria institucional (Anexo R). No entanto, a 

orientação dada aos/às ajudantes de ação direta, é uma função do/da assistente social, no qual 

alguns profissionais tentam assegurar o direito de autonomia e autodeterminação da pessoa idosa, 

seja através da sensibilização para a salvaguarda do direito de escolha da pessoa idosa como 

também na sensibilização dos/das cuidadores para a organização e registo de vestuário, o que 

consequentemente, pode evitar que alguns problemas de lavandaria limitem o vestuário 

disponível para seleção no seu guarda-roupa. Um dos procedimentos que permite a pessoa idosa 

ter um papel ativo nas decisões referentes ao seu vestuário é a avaliação de satisfação do residente, 

que permite implementar mudanças em ambiente residencial tendo em consideração a perspetiva 

da pessoa idosa (ISS, 2011), porém não é possível chegar a nenhuma conclusão neste estudo dada 

à escassa informação obtida a partir das entrevistas referentes a este procedimento. 

“nós tentamos sempre apurar e tentar perceber o porquê de não terem vestido aquilo que a 

utente queria. Óbvio que às vezes a coordenadora tem razão ou porque as calças que eles 

queriam tinham o fecho estragado e não estavam apresentáveis, outras vezes podem não ter 
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respeitado o direito de escolha da pessoa e aí são alertadas as colaboradoras de que a pessoa tem 

capacidade de decisão e ela é que deve dizer o que é que quer vestir.” (A.S.3) 

Do mesmo modo, a maioria das assistentes sociais reconhece o vestuário como um 

elemento de identidade da pessoa idosa, porém quando se analisa as funções das assistentes 

sociais, nem sempre é possível salvaguardar essa identidade. Nos momentos de diálogo no 

processo de admissão e acolhimento, algumas assistentes sociais tentam preservar a identidade 

da pessoa idosa, ao incentivar, maioritariamente a família, a levar para a instituição o vestuário 

que mais agrada a pessoa idosa e com que habitualmente se veste, mas também pela 

consideração das preferências da pessoa idosa (Anexo S). Mesmo assim nas informações dadas 

pelas assistentes sociais, nem sempre é pedido que tragam o vestuário usual da pessoa idosa. A 

mudança da pessoa idosa de um ambiente “normal” para uma residência institucional, pode 

afetar a sua identidade, se além do espaço físico ser mudado, o seu vestuário for alterado, a 

perda da identidade da pessoa idosa poderá se agravar (Buse & Twigg, 2016). Nas orientações 

dadas pelos/as assistentes sociais, existe uma tentativa em assegurar o direito de autonomia e 

autodeterminação da pessoa idosa no processo de vestir, assim sendo, ao serem dadas estas 

orientações é preservado a identidade da pessoa idosa, visto que ao permitir que a pessoa idosa 

escolha o seu vestuário, está se afirmar a sua identidade (Buse & Twigg, 2018). 

“Tenho famílias que às vezes perguntam "ah mas é melhor eu ir comprar roupa mais prática ", 

não é preciso comprar roupa prática porque o que nós queremos é que a pessoa continue a sentir-

se bem como se sentia em casa, ou seja, se gosta de andar de saia, anda de saia, e se gosta de 

andar de calças, anda de calças, portanto vamos um bocadinho ajustando ao que a pessoa tinha 

antes.” (A.S.1) 

Relativamente à consideração das necessidades e preocupações da pessoa idosa e dos seus 

familiares, alguns profissionais afirmam que nos momentos de diálogo no processo de admissão 

e acolhimento tentam não só esclarecer as dúvidas dos familiares sobre o vestuário que deve ser 

levado para a ERPI, como também, recomendar vestuário que seja mais resistente aos cuidados 

na lavandaria institucional. Por sua vez, nas orientações dadas por alguns/as assistentes sociais é 

tentado orientar os/as cuidadores formais, para uma maior atenção à organização e registo do 

vestuário e ao processo de seleção de vestuário, o que, por conseguinte, pode prevenir as tensões 

e as insatisfações da pessoa idosa/familiares para com o processo de vestir e tratamento de 

lavandaria institucional (Anexo T). 

“(...) Sabendo destes problemas chamamos logo a responsável da lavandaria e ela vai logo com 

eles e normalmente aparece num armário trocado ou porque saiu a etiqueta e não se percebe de 

quem é, ou porque ficou num sítio que nós temos para roupa não identificada (…)” (A.S.1) 
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“ (...) O vestuário que deve ser levado para a ERPI é uma preocupação das famílias, assim o que 

nós dizemos é que a pessoa vai entrar para instituição deve vir exatamente com o mesmo vestuário 

o que utiliza em casa, por uma questão de identificação.” (A.S.4) 

 

2.9.Valores e princípios do serviço social 

 

As dimensões “O vestuário no quadro de valores orientadores da profissão” e “O vestuário no 

quadro de princípios orientadores da profissão”, consideram qual é a relação entre a base ética 

dos/das assistentes sociais e a dimensão do vestuário em ambiente residencial.  

A pergunta referente a esta dimensão foi a questão que as entrevistadas sentiram maior 

dificuldade em responder, sendo as suas respostas muito curtas. A dignidade humana foi o valor 

mais mencionado diretamente pelas entrevistadas, ainda assim é compreendido na resposta da 

maioria das entrevistadas (A.S.1; A.S.3; A.S.4.) o valor da liberdade e o princípio dos direitos 

humanos como orientadores da sua prática, apesar não serem mencionadas as palavras “liberdade” 

nem “Direitos Humanos”. 

“(...) Tem a ver com dignidade porque a própria instituição respeita a pessoa em questão.  Se a 

pessoa se sente bem com determinado vestuário, isto dá-lhe aqui alguma dignidade, especialmente 

no contexto de instituição e da relação que é tida aqui com a pessoa dentro da instituição.” (A.S.4) 

“(…) portanto se o utente quer vestir a camisola azul deve ter esse direito, devemos preservar a sua 

dignidade e a sua opção de escolha, e a sua autodeterminação obviamente. Portanto é assim eu 

acho muito importante o respeito por estes princípios.” (A.S.3) 

Em resposta à questão referente a esta dimensão, é reconhecido pela maioria das assistentes 

sociais (A.S.1; A.S.3; A.S.4) uma relação entre os valores e princípio ético do serviço social e a 

identidade e o direito de autonomia e autodeterminação. No caso da identidade, é reconhecido 

que ao se preservar a identidade da pessoa idosa está-se a respeitar a base ética definida 

antecedentemente, especificamente uma assistente social explica que “Ao vestir alguma roupa com 

qual as pessoas idosas não se identifiquem está-se a colocar em causa estes princípios, que para nós são 

muito importantes (….)” (A.S.3) 

Relativamente ao direito de autonomia e autodeterminação, é percecionado que apesar da 

existência de uma relação com a dignidade, liberdade e direitos humanos, o estado de saúde da 

pessoa idosa (A.S.1; A.S.2; A.S.3) e as regras institucionais (A.S.4) podem se sobrepor a essa 

relação. Os/As assistentes sociais efetivamente trabalham com as pessoas idosas para 

salvaguardar o direito destes de tomar decisões/escolhas sobre a sua vida, porém inevitavelmente, 

isto gera dilemas e conflitos éticos (Crawford & Walker, 2008). No caso de um dilema ético é 

necessário que os/as assistentes sociais se guiem por um conjunto de princípios, normas e regras, 

incluídos no Código Deontológicos dos Assistentes Sociais (APSS, 2018). 
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“Não sei o que queira que lhe responda muito sinceramente a isso, porque eu acho que devemos 

respeitar a essência, modo de ser, de estar e de vestir de cada um, mas quando vimos para estas 

instituições já vimos tão incapacitados que acabamos por ser orientados no vestir ou orientar outros 

no vestir.” (A.S.2) 

Em último, não é possível relacionar a partir das respostas das entrevistadas os valores e 

princípios do serviço social e a consideração do vestuário na intervenção social em ambiente 

residencial. Apesar disso, na análise do discurso total das entrevistadas, é compreendido que os 

valores e princípio podem orientar as principais funções do/da assistente social sendo estas, 

“Momentos de diálogo entre a pessoa idosa/família acerca do vestuário” e “Orientações sobre o 

vestuário aos/às ajudantes de ação direta/cuidadores formais”, visto que existe nestas funções 

alguma tentativa em preservar a identidade e o direito de autonomia e autodeterminação da pessoa 

idosa referente ao vestuário.  
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Conclusão 

 

A presente investigação cumpriu o propósito de compreender, como é que o vestuário é 

considerado em ambiente de cuidados, realçando a sua relação com os direitos de autonomia e 

autodeterminação e expressão de identidade. Considerando os objetivos gerais e específicos de 

investigação é possível determinar as principais conclusões do estudo.   

No primeiro objetivo específico “Analisar a perceção do/da assistente social e dos/das 

cuidadores diretos em ERPI sobre a relação entre o vestuário e bem-estar da pessoa idosa” a 

investigação compreende que tanto as assistentes sociais como as ajudantes de ação 

direta/coordenadoras reconhecem uma relação muito forte entre o vestuário e bem-estar da pessoa 

idosa, justificando a sua perspetiva pelos benefícios que o vestuário pode originar na pessoa, tais 

como o aumento conforto e autoestima, expressão de identidade e preservação de memórias. 

Apesar disso, é determinado que no caso de algumas dependências o vestuário não é assim tão 

importante para a pessoa idosa institucionalizada. 

No segundo objetivo específico “Perceber de que modo a dimensão vestuário integra 

procedimentos de atuação no quotidiano institucional, desde a fase de acolhimento” os dados 

revelam que é a partir do processo de admissão e acolhimento que o vestuário é introduzido na 

instituição tendo mais tarde impacto no modo como o vestuário é considerado no processo de 

vestir e tratamento de lavandaria. Nesta fase são identificados como procedimentos, mais comuns 

as informações dadas pelos profissionais da ERPI e a consideração das preferências de vestuário 

da pessoa idosa, sendo identificado que ambas fazem parte das funções das assistentes sociais. 

Do mesmo modo, é reconhecido que as assistentes sociais também são responsáveis por dar 

algumas orientações aos ajudantes de ação de direta acerca de como atuar nesta fase do processo 

de institucionalização.  

O vestuário no processo de admissão e acolhimento é por um lado, utilizado como uma 

dimensão que preserva a identidade da pessoa idosa como também é utilizado de um ponto vista 

mais utilitário, havendo uma maior preocupação com outras questões como por exemplo a 

alimentação. Referente ao direito de autonomia e autodeterminação da pessoa idosa, é 

determinado que o residente institucional é pouco envolvido nesta fase da institucionalização, 

existindo um maior envolvimento por parte dos familiares. 

No quotidiano os procedimentos que incluem o vestuário dizem respeito ao processo de vestir 

e ao tratamento em lavandaria institucional. No processo de vestir é determinado dois 

procedimentos, o processo de decisão de vestuário e o ato físico do vestir, sendo compreendido 

que a autonomia e autodeterminação nestes procedimentos é mais assegurado às pessoas idosas 

independentes e semidependentes do que às dependentes. Baseando-se nos dados da Carta Social 

(2021) pode-se entender que a maioria dos residentes das estruturas residências são dependentes, 

interpretando-se que estas instituições possuem dificuldades diárias em salvaguardar a identidade 
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dos seus residentes. No tratamento de lavandaria institucional, é identificado como procedimento, 

a adoção de cuidados personalizados de lavandaria institucional, porém, como não é um 

procedimento muito comum ou eficaz nas estruturas residenciais, algumas pessoas 

idosas/familiares optam por um tratamento de lavandaria mais personalizado, como o exemplo da 

lavagem do vestuário pelos familiares. O tratamento de lavandaria na estrutura residencial apesar 

de não se relacionar diretamente com o processo de decisão, geram um conjunto de problemas, 

que afetam a disponibilidade de opções de vestuário para a pessoa idosa escolher. Frequentemente 

não só o tratamento de lavandaria como o processo de vestir, geram tensões e avaliações negativas, 

por essa razão, uma das funções mais mencionadas pelas assistentes sociais, é a orientação dada 

aos ajudantes de ação direta, que possui como objetivo melhorar a qualidade dos cuidados 

prestados. 

No terceiro objetivo específico “Perceber em que medida, na prática do/da assistente social, 

existe relação entre a dimensão vestuário e os valores da dignidade e liberdade, valores âncora 

do serviço social e associados ao princípio dos Direitos Humanos” constata-se que existe uma 

relação entre o quadro ético do serviço social e a dimensão do vestuário, ou seja, a defesa da 

identidade e do direito de autonomia e autodeterminação da pessoa idosa é justificada pelo valor 

da dignidade e liberdade e pelo princípio dos Direitos Humanos. Contudo, é compreendido que, 

apesar de, a maioria das assistentes sociais informarem guiarem-se por estes valores e princípios, 

nem sempre essa orientação está presente na dimensão vestuário, condicionada especialmente 

pelo estado de saúde da pessoa idosa.  

Para finalizar a investigação alcançou os objetivos definidos antecedentemente, porém, 

considera-se que seria importante que em investigações futuras o campo empírico incluir as 

pessoas idosas, com o intuito de compreender a sua perspetiva sobre a importância que o vestuário 

tem para si e sobre como o vestuário é introduzido nos procedimentos dos cuidados. Do mesmo 

modo era importante que futuras investigações desenvolvessem estudos com maior amplitude em 

termos de amostra, para que se possa desenvolver uma interpretação mais consistente dos dados.  
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Anexo B- Email enviado pela investigadora à Professora Doutora Julia Twigg 
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Anexo C – Quadro síntese do estado da arte 

 

Elaboração própria 
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Anexo D- Guião de entrevista Assistentes Sociais 
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Anexo E- Guião de entrevista Ajudantes de ação direta/Coordenadoras 
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Anexo F- Preparação, organização e fases resultantes no processo de análise de 

conteúdo 

 

Recuperado de “The qualitative content analysis process” de Satu Elo & Helvi Kynga¨s, 

2008, p. 110 
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Anexo G- Quadro conceptual 
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Anexo H- Análise de hesitações e dúvidas no discurso das entrevistadas 

 

 

Elaboração extraída do maxqda. 
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Anexo I- Consentimento informado 
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Anexo J- Debrieffing 
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Anexo L- Análise do envolvimento dos familiares no processo de admissão e 

acolhimento 

 

Elaboração extraída do maxqda.  

Nota. A espessura das linhas representa a intensidade da relação entre os códigos e tracejado das 

linhas representa a relação entre dois códigos diferentes.  
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Anexo M- Análise do envolvimento da pessoa idosa no processo de vestir sobre a 

perspetiva do estado de saúde 

 

 

 

Elaboração extraída do maxqda.  

Nota. A espessura das linhas representa a intensidade da relação entre os códigos e tracejado das 

linhas representa a relação entre dois códigos diferentes. 
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Anexo N – Análise das tensões e práticas dos cuidados adotadas no processo de 

vestir 

 

 

Nota. A espessura das linhas representa a intensidade da relação entre os códigos e tracejado das 

linhas representa a relação entre dois códigos diferentes. 

Elaboração extraída do maxqda.  
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Anexo O- Análise das restrições de vestuário disponível para a sua seleção por 

parte da pessoa idosa 

 

 

Elaboração extraída do maxqda.  

Nota. A espessura das linhas representa a intensidade da relação entre os códigos e tracejado das 

linhas representa a relação entre dois códigos diferentes. 
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Anexo P- Análise do tratamento do vestuário da pessoa idosa institucionalizada 

 

 

Elaboração extraída do maxqda.  

Nota. A espessura das linhas representa a intensidade da relação entre os códigos e tracejado das 

linhas representa a relação entre dois códigos diferentes. 
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Anexo Q- Análise da Relação entre os “Momentos de diálogo com 

familiares/pessoa idosa sobre o vestuário” e procedimentos do processo de 

admissão e acolhimento 

 

 

 

Elaboração extraída do maxqda.  

Nota. A espessura das linhas representa a intensidade da relação entre os códigos e tracejado das 

linhas representa a relação entre dois códigos diferentes. 
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Anexo R- Análise do vestuário enquanto dimensão do incluída no direito de 

decisão da pessoa idosa 

 

Elaboração extraída do maxqda.  

Nota. A espessura das linhas representa a intensidade da relação entre os códigos e tracejado das 

linhas representa a relação entre dois códigos diferentes. 
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Anexo S- Análise do vestuário enquanto elemento de identidade na prática das 

assistentes sociais 

 

 

Elaboração extraída do maxqda.  

Nota. A espessura das linhas representa a intensidade da relação entre os códigos e tracejado das 

linhas representa a relação entre dois códigos diferentes. 
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Anexo T- Análise da consideração das necessidades e preocupações da pessoa idosa 

na intervenção social 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Elaboração extraída do maxqda 

Nota. A espessura das linhas representa a intensidade da relação entre os códigos e tracejado das 

linhas representa a relação entre dois códigos diferentes. 

 


